
Ataque comercial contra países pobres

Inadimplência aumenta e é a maior em oito meses
Pág. 2

Lula assume comando do G20 e 
critica EUA por fomentar guerra

Brasil e 16 países 
contra lei da UE de 
dumping ambiental

Europa usa pretexto 
para impôr sanções e 
‘sistema discriminatório’

Brasil e mais 16 países 
em desenvolvimento 
assinaram uma carta 
criticando a nova legis-
lação da União Euro-
peia por criar sanções 

nas questões ambientais que 
“desconsidera as capacidades 
locais e legislações nacionais”, 
e pedindo uma “cooperação 

eficaz e diálogo significativo”. 
A nova legislação é mais um 
capítulo da guerra comercial 
de países europeus com o 
objetivo de eliminar da con-
corrência os produtos dos 
países pobres, abrindo ainda  
mais espaço para despejarem 
sua produção. Agora usando 
o pretexto ambiental. Pág. 3
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7 de Setembro: 
Os símbolos da 
pátria de volta às 
mãos do povo

Lula foi empossado, repre-
sentando o Brasil, presidente do 
G20, com mandato que vai até 
o final de 2024, e afirmou que 
dará prioridade ao combate à 
fome, à transição energética e à 
reforma das instituições de go-
vernança global, com presença 
dos países em desenvolvimento. 
Em entrevista, Lula voltou a cri-
ticar a atuação dos Estados Uni-
dos na guerra da Ucrânia, açu-

O ministro Alexandre de 
Moraes, do STF (Supremo 
Tribunal Federal), homologou, 
no sábado (9), o acordo de cola-
boração premiada do tenente-
coronel Mauro Cid, ex-ajudante 
de ordens de Bolsonaro, com a 
PF (Polícia Federal). A depen-
der do conteúdo dessa delação, 
pois a PF já sabe muito sobre 
muitos desmandos e ilegalida-
des cometidas por Bolsonaro, 
pode-se dizer, não demora mui-
to e o “mito” estará em situação 
ainda mais difícil do que já está. 
Moraes também autorizou a 
liberdade provisória de Cid, 
com  as seguintes medidas 
cautelares: uso de tornozelei-
ra eletrônica, limitação de sair 
de casa aos fins de semana e 
também à noite, afastamento 
das funções no Exército e proi-
bição de contato com outros 
investigados.          Página 3

Moraes homologa 
a colaboração de 
Mauro Cid e cede 
liberdade provisória

Nas bancas 
toda quarta 
e sexta-feira
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Huawei rompe o 
bloqueio dos EUA 
e lança celular 5G 
com chip de 7nm

A Huawei, que está sob san-
ções de Washington e proibida 
de usar chips e tecnologia dos 
EUA há três anos, anunciou o 
lançamento de um novo celular 
5G com um processador chinês 
de 7 nanômetros, o Huawei Mate 
60 Pro, rompendo o bloqueio. “A 
Huawei se liberta do bloqueio 
tecnológico dos EUA”, come-
morou o porta-voz oficioso de 
Pequim, o Global Times. Pág. 7

Reprodução

O presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva participou na 
quinta-feira (7) do desfile 
cívico-militar em comemo-
ração à Independência do 
Brasil na Esplanada dos 
Ministérios, em Brasília. 
Não houve discursos. É o 
primeiro 7 de Setembro 
deste terceiro mandato de 
Lula. O governo que marcar 
a data devolvendo ao povo 
brasileiro os símbolos da 
Pátria que foram seques-
trados pelo fascismo nos 
anos anteriores. Milhares 
de pessoas assistiram ao 
desfile que destacou a união 
nacional, a democracia e a 
soberania do país.    Pág. 3

lando com dezenas de bilhões o 
conflito. O presidente declarou 
que os “EUA estão diretamente 
envolvidos na guerra”. Em dis-
curso feito no encerramento da 
18ª Cúpula do G20, o presidente 
do Brasil informou que criará 
no grupo duas forças-tarefas: 
“a Aliança Global contra a Fome 
e a Pobreza; e a Mobilização 
Global contra a Mudança do 
Clima”.                            Pág. 3

O presidente do Sindicato 
dos Engenheiros de São Paulo 
(Seesp), Murilo Pinheiro, di-
vulgou artigo em que enfatiza 
que “fornecer água potável, 
realizar coleta e tratamento de 
esgoto, destinação correta de 
resíduos e assegurar drenagem 

Engenheiros de SP: “transporte 
e água não podem ficar ao sabor 
dos interesses do mercado”

urbana, assim como garantir 
o direito de ir e vir, são tarefas 
eminentemente públicas, que 
implicam subsídios àqueles 
com menor poder aquisitivo”. 
Foi lançada em SP o Plebiscito 
Contra a Privatização da Sa-
besp, Metrô e CPTM.   Pág. 5

Governo libera R$ 741 milhões 
para as áreas atingidas no RS

O presidente Lula é recepcionado em Nova Délhi, Índia, para a 18ª Cúpula do G20

O vice-presidente, Geraldo 
Alckmin (PSB), anunciou no 
domingo (10) que o governo 
federal destinará R$ 741 mi-
lhões para as regiões afetadas 
pelas chuvas provocadas pelo 
ciclone extratropical no Rio 
Grande do Sul. Alckmin, que 
ocupou a Presidência da Repú-
blica enquanto Lula estava na 
Índia para a reunião do G20, 
desembarcou no Rio Grande 
do Sul na manhã do domingo 
(10), onde visitou as áreas 
atingidas pelo ciclone extra-
tropical. Ele foi acompanhado 
por uma comitiva formada por 
ministros e secretários, sendo 
recebido pelo governador Edu-
ardo Leite (PSDB). A Defesa 
Civil informou no domingo 
que subiu para 43 o número 
de mortos.                Página 4

A multinacional suíça Nestlé 
anunciou na quinta-feira (7) que 
adquiriu as marcas Kopenhagen 
e Brasil Cacau, pertencentes ao 
Grupo CRM, por aproximada-
mente R$ 4,5 bilhões. Essa ne-
gociação, que expande a parte do 
monopólio que a Nestlé detém 
sobre o setor de alimentos no 
Brasil, foi realizada meses após 
o Cade aprovar a compra da 
Chocolates Garoto pela Nes-
tlé, que ocorreu em fevereiro 
de 2002.                  Página 2

Nestlé aumenta 
monopolização 
com aquisição 
da Kopenhagen

Ricardo Stuckert - PR

Cadu Gomes - VPR
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IBGE aponta o reflexo negativo do arrocho 
monetário sobre o setor: taxas negativas em 
3 das 4 categorias econômicas e 15 dos 25 
ramos investigados. No ano, a ndústria acumula 
queda de 0,4% e, em doze meses é 0,0%

Produção industrial cai 0,6% em 
julho atingida pelos juros altos

CPI da Americanas não 
aponta culpados pela 
fraude e gera protestos

Nestlé monopoliza setor de chocolate 
no Brasil com aquisição da Kopenhagen

Acabar com a modalidade “seria uma ruptura no crédito e prejudicaria todo o comércio”, 
denuncia o presidente da Abrasel, Paulo Solmucci. Entidade não vai remover o vídeo
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Inadimplência avança e é a 
maior em 8 meses, diz CNC

“É muito estranho uma CPI tomar 
depoimentos e, ao final, não conseguir 
chegar a nenhuma conclusão sobre um 
rombo de R$ 20 bilhões, indo para R$ 40, 
segundo informações de mercado”, declarou 
o deputado Mauro Benevides Filho (PDT-CE)

Solmucci e o anúncio divulgado pela entidade
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Juros altos dificultam famílias a pagarem suas dívidas, 
aponta a economista da CNC Izis Ferreira sobre o índice 
que atingiu 30% dos consumidores, recorde em agosto

A produção industrial 
brasileira caiu 0,6% 
em julho deste ano, 
na comparação com 

o mês anterior, segundo a 
Pesquisa Industrial Mensal 
– Produção Física (PIM-PF), 
divulgado nesta terça-feira 
(5) pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística 
(IBGE).

Na comparação com julho 
do ano passado, a queda che-
ga a 1,1%. No ano, a indús-
tria acumula taxa negativa 
(-0,4%) frente a igual período 
de 2022, e no acumulado dos 
últimos 12 meses o setor está 
estagnado em 0,0%.

Segundo André Macedo, 
gerente da pesquisa, um dos 
principais motivos para esse 
resultado de taxas negativas 
na indústria é a alta taxa de 
juros.

“O reflexo negativo de 
uma política monetária mais 
restritiva, com taxas de juros 
mais elevada, tem impacto 
importante sobre a evolução 
dessa produção industrial”, 
afirma Macedo. “Ao longo 
do tempo, a gente vinha 
citando a inflação em pata-
mares elevados e o mercado 
de trabalho com um número 
elevado de trabalhadores 
fora dele, mas esses fatores 
foram apresentando algum 
grau de melhora, mas a 
gente permanece com a taxa 
de juros em patamares mais 
elevados”.

O setor industrial se en-
contra 2,3% abaixo do pata-
mar pré-pandemia, ou seja, 
fevereiro de 2020, e 18,7% 
abaixo do nível recorde al-
cançado em maio de 2011.

Na passagem de junho 
para julho, 15 das 25 ativi-
dades industriais pesquisa-
das apresentaram queda na 
produção, com destaque para 
os ramos de veículos automo-
tores, reboques e carrocerias 
(-6,5%), indústrias extrati-
vas (-1,4%), equipamentos 
de informática, produtos 

eletrônicos e ópticos (-12,1%) 
e máquinas e equipamentos 
(-5%).

Entre as atividades que 
registraram altas estão pro-
dutos farmoquímicos e far-
macêuticos (8,2%), produtos 
alimentícios (0,9%) e coque, 
produtos derivados do petró-
leo e biocombustíveis (0,7%).

Nas quatro grandes ca-
tegorias econômicas da in-
dústria, três tiveram queda 
de junho para julho: bens 
de capital – máquinas e 
equipamentos usados pela 
indústria – caíram -7,4%; 
bens de consumo duráveis 
recuaram -4,1% e os bens 
intermediários – os insu-
mos industrializados usados 
no setor produtivo caíram 
-0,6%. Os bens de consumo 
semi e não duráveis tiveram 
alta de +1,5%.

Nos sete primeiros meses 
do ano, a produção industrial 
registrou resultados positivos 
em apenas dois meses: março 
(1,1%) e maio (0,3%). Em ju-
nho, o setor ficou em 0,1% e 
caiu -0,2% em janeiro, -0,3% 
em fevereiro e -0,7% em abril, 
além do -0,6% em julho.

De acordo com Macedo, 
um dos setores mais afeta-
dos é a indústria de bens 
de consumo duráveis, um 
segmento que mais depende 
do crédito que tem nos juros 
o maior entrave ao consumo.

“A dificuldade na conces-
são do crédito para a compra 
de bens de valores mais ele-
vados, é claro, traz reflexos 
negativos sobre a produção. 
Não por acaso, um exemplo 
muito claro desse reflexo 
negativo é a parte de bens de 
consumo duráveis, segmento 
que está 22,6% abaixo do pa-
tamar pré-pandemia e 42,1% 
abaixo do seu ponto mais 
elevado na série histórica, 
que foi alcançado em março 
de 2011. Quando comparado 
com o patamar de dezembro 
último, o segmento está 7,4% 
abaixo”.

Abrasel repudia censura dos bancos à 
campanha contra fim da parcela sem juro 

Por meio do Conselho 
Nacional de Autorregu-
lamentação Publicitária 
(Conar), A Federação Brasi-
leira de Bancos (Febraban) 
conseguiu censurar vídeos 
e anúncios veiculados pela 
Abrasel, que denunciam 
a tentativa dos bancos de 
acabar com o parcelado do 
cartão de crédito sem juros.

Na última semana, a 
conselheira Fabiana So-
riano acatou o pedido da 
Febraban de restrição das 
peças publicitárias  dos 
representantes de bares e 
restaurantes, com base nos 
argumentos dos Bancos 
de que de que a campanha 
“Os grandes bancos querem 
acabar com as suas compras 
parceladas sem juros”, da 
Abrasel, possuía informa-
ções enganosas, ao imputar 
aos bancos a adoção de 
medidas para a extinção do 
parcelado sem juros.

No seu despacho, Soria-
no disse que a campanha 
da Abrasel tem imputa-
ção genérica e categórica 
a determinado setor, so-
bre a postura de agir com 
o objetivo de acabar ou 
“aleijar” a modalidade de 
compra parcelada no cartão 
de crédito sem juros, sem 
disponibilizar informações 
revestidas de oficialidade 
que pudessem atestar a ve-
racidade de tal imputação.

A Abrasel criticou a de-
cisão do Conar afirmando 
que as peças publicitárias 
chamam a atenção de ma-
neira clara para a intenção 
dos bancos de acabar com a 
competitividade do parcela-
do sem juros, no âmbito da 
discussão sobre o financia-
mento rotativo no cartão de 
crédito. Para entidade, tal 
intenção foi reconhecida no 
próprio pedido da Febraban 
ao Conar. Na representação, 
os bancos afirmam que irão 
entregar um estudo ao go-
verno apontando a necessi-
dade de mexer no parcelado 
sem juros.

 “Para isso usam eufe-

mismos, como ‘redesenho’ 
ou ‘remodelagem’. O que a 
Abrasel fez foi trazer este 
alerta para a sociedade de 
maneira clara e transpa-
rente, chamando para o de-
bate”, afirmou o presidente 
da Abrasel, Paulo Solmucci.

A representante dos ba-
res e restaurantes se uniu 
ao comércio para defender 
a manutenção das compras 
parceladas sem juros no 
cartão, porque entende que 
acabar com a modalidade 
“seria uma ruptura no cré-
dito e prejudicaria todo o 
comércio”.

“Só existe bar e restau-
rante se existir um ecossis-
tema nas ruas, é o comércio 
ativo e vigoroso que enche 
os restaurantes”, avaliou o 
presidente da  Abrasel.

Paulo Solmucci disse que 
não vai remover o material 
de seu site e que os bancos 
“deveriam apresentar de 
maneira transparente à 
sociedade um produto al-
ternativo”.

“Em vez de criar um 
produto deles, que seja 
competitivo, [os grandes 
bancos] estão trabalhando 
nos bastidores para restrin-
gir, para aleijar esse produto 
de uma maneira que você 
seja obrigado amanhã a 
comprar alguma coisa, a 
usar o crédito com eles”, 
declarou Solmucci.

A proposta de limitação 

do parcelado sem juros foi 
levantada pelos bancos em 
uma reunião com o minis-
tro da Fazenda, Fernando 
Haddad, em julho. Na época, 
o presidente do Instituto 
para o Desenvolvimento do 
Varejo IDV, Jorge Gonçalves 
Filho, criticou a proposta 
afirmando que “limitar o 
cartão parcelado vai retrair 
o consumo dos mais pobres”.

No início do mês passa-
do, no plenário do Senado 
federal, o presidente do 
Banco Central, Roberto 
Campos Neto, disse que o 
BC estava estudando uma 
proposta para acabar com o 
rotativo do cartão de crédito 
e criar uma tarifa para limi-
tar o parcelamento de longo 
prazo sem juros, atendendo 
o pleito de seus patrões.

No entanto, a Câmara 
dos Deputados, que já dis-
cutia limites para os juros 
do cartão de crédito rotativo 
e do parcelado, aprovou 
na última terça-feira (5) o 
projeto de lei que cria o pro-
grama de renegociação de 
dívidas de pessoas físicas, o 
Desenrola Brasil, incluindo 
no texto restrições aos juros 
do cartão, afastando-se da 
proposta de limitação do 
parcelado sem juros.

Leia mais: https://hora-
dopovo.com.br/abrasel-re-
pudia-censura-dos-bancos-
-a-campanha-contra-o-fim-
-do-parcelado-sem-juros/

Em agosto, 30% das famí-
lias brasileiras estavam com 
dívidas atrasadas, segundo 
Pesquisa de Endividamento 
e Inadimplência do Consu-
midor (Peic) da Confederação 
Nacional do Comércio (CNC), 
divulgada nesta terça-feira (5). 
É a maior proporção em oito 
meses. A economista da CNC, 
Izis Ferreira, responsável pelo 
levantamento, aponta que a 
principal causa do avanço da 
inadimplência no País são os  
juros altos.

O volume de pessoas que 
afirmaram não ter condições 
de pagar as dívidas de meses 
anteriores chegou ao nível 
recorde de 12,7% do total de 
consumidores, principalmente 
entre as famílias de mais baixa 
renda, de 0 a 3 salários.

Para Izis Ferreira, mesmo 
com a inflação trazendo uma 
trégua para o orçamento do-
méstico, “é um desafio nego-
ciar ou pagar uma dívida que 
está atrasada há mais tempo 
e que sofre mais com esses 
juros altos, que aumentam 
as despesas com juros e que 
acabam tornando o valor da dí-
vida muito significativa e essa 
família não consegue pagar. 
Então temos um contexto de 
endividamento com tendência 
de queda e da inadimplência 
que ainda preocupa e segue 
crescente”.

“Quando a gente olha os 
juros do cartão de crédito, por 
exemplo, são juros altíssimos. 
A gente está falando de algo 
em torno de 15% ao mês e mais 
de 440% ao ano no rotativo. 
Então, isso é que tem levado es-
sas pessoas a apontarem uma 
maior dificuldade para pagar 
suas dívidas”, declarou Izis 
Ferreira ao  jornal “O Globo”.

Ao divulgar os dados no site 
da CNC, a economista Izis Fer-
reira destaca que o volume de 
famílias endividadas no Brasil 
se reduziu pelo segundo mês 
consecutivo, na comparação 
mensal, em todas as faixas 

de renda, atingindo a taxa de 
77,4% do total dos consumido-
res com algum tipo de dívidas. 
Ela cita a inflação mais baixa 
“quatro vezes menos do que o 
período do ano passado” e “o 
mercado de trabalho resilien-
te, absorvendo pessoas com 
menor grau de instrução”. Por 
outro lado, “tivemos alta nos 
índices de inadimplência no 
volume de pessoas com dívidas 
atrasadas e no volume de pes-
soas que afirmam que não vão 
conseguir pagar as dívidas e 
vão continuar inadimplentes”.

A economista ressalta, ain-
da, o efeito danoso dos juros al-
tos no orçamento das famílias. 
“São pessoas que estão com 
dívidas em mais de uma moda-
lidade, com maior quantidade 
de dívidas, com dificuldade de 
pagar as dívidas no prazo de 
vencimento, principalmente 
no contexto de mercado de 
juros que continuam muito 
altos em várias modalidades 
de crédito”, ressalta.

O cartão de crédito, com 
seus juros proibitivos em julho 
de 445,7% ao ano, continua 
sendo o principal vilão das 
dívidas. Mais de 85,5% do 
total pesquisados afirmam 
ter dívidas com o cartão de 
crédito. Na sequência, estão 
as dívidas com as parcelas de 
carnês (17%).

A pesquisa da CNC consi-
dera percentual de famílias 
endividadas os consumidores 
que declaram ter dívidas na 
família, além do cartão de 
crédito, com cheque especial, 
cheque pré-datado, crédito 
consignado, crédito pesso-
al, carnês, financiamento de 
carro, financiamento de casa, 
entre outras dívidas.

O percentual de famílias 
com contas/dívidas em atraso 
são os consumidores conside-
rados inadimplentes, aqueles 
que não conseguiram a pagar 
as contas em dia ou afirmam 
que não vão conseguir pagar 
as contas.

O relatório sobre os trabalhos da Co-
missão Parlamentar Mista de Inquérito 
(CPMI) que analisa a fraude da America-
nas foi apresentado na terça-feira (5) e sua 
conclusão, de acordo com o relator Carlos 
Chiodini (MDB-SC), não aponta culpados 
pela fraude em torno de R$ 23 bilhões no 
balanço da empresa, entre outras manobras, 
que chegam a R$ 40 bilhões.

A deliberação sobre o relatório deve 
acontecer até o dia 19 de setembro, limite do 
prazo para o encerramento dos trabalhos. A 
intenção, segundo o relator, é votar o texto 
na próxima semana.

A CPMI foi Instalada em 17 de maio, 
poderia ser prorrogada por 60 dias, mas não 
há indicações de que isso ocorra, conforme 
encaminhamentos da comissão presidida 
pelo deputado Gustinho Ribeiro (Republi-
canos-SE).

Diante do relatório que não aponta cul-
pados, parlamentares pediram vista, o que 
adia a votação por duas sessões. Entre eles, 
a deputada Fernanda Melchionna (Psol-RS) 
que pediu a  prorrogação dos trabalhos 
porque requerimentos por ela apresentados 
sequer foram votados.

Entre eles, os pedidos para convocar os 
três acionistas de referência da America-
nas, Jorge Paulo Lehmann, Marcel Telles e 
Carlos Alberto Sicupira. Três dos mais ricos 
negociantes do país, proprietários do Fundo 
de Investimentos 3G, referência também da 
Ambev (Brahma, Skol, Guaranás, etc.) e com 
participações em outras empresas, como a 
Eletrobrás recentemente privatizada.

“Há motivos de sobra para serem ouvi-
dos, numa CPI, o trio de acionistas”, disse a 
deputada Fernanda Melchiona. “Os maiores 
bilionários do país num roubo premeditado 
de R$ 40 bilhões nem sequer são pautados 
para serem ouvidos. Tinha requerimento 
para isso. O presidente não pode decidir, tem 
que ser o colegiado”, completou.

Gustinho Ribeiro defendeu que era sua 
prerrogativa, como presidente da CPI, de-
cidir quem iria depor ou não e que “a gente 
sabe que os acionistas não participam do 
cotidiano dessas empresas”.

A responsabilidade pela fraude é de quem 
assinou os balanços da empresa, ou seja, 
CEO (Diretor Presidente) e o CFO (Diretor 
Financeiro) das diretorias, do Conselho de 
Administração que respaldou esses docu-
mentos e mesmo o contador responsável 
técnico pela produção do Balanço e demais 
demonstrações financeiras. A CPMI não 
indicar essas responsabilidades é “muito 
estranho”, como disse o deputado Mauro 
Benevides Filho (PDT-CE).

“É um posicionamento muito estranho 
de uma CPI tomar vários depoimentos e 
não chegar a nenhuma conclusão. Estamos 
servindo de chacota”, afirmou Benevides 
Filho. “Eu não acredito que duas auditorias 
não saibam o que aconteceu na empresa. Eu 
acho que nós vamos  passar o sinal para as 
pessoas, de que fomos incompetentes para 
identificar esses desvios que foram feitos”, 
completou.

Leia mais: https://horadopovo.com.br/
relator-da-cpi-da-americanas-nao-aponta-
-culpados-pela-fraude-bilionaria-e-gera-
-protestos/

A multinacional suíça 
Nestlé anunciou na quin-
ta-feira (7) que adquiriu 
as marcas Kopenhagen e 
Brasil Cacau, pertencen-
tes ao Grupo CRM, por 
aproximadamente R$ 4,5 
bilhões. Essa negociação, 
que expande a parte do  
monopólio que a Nestlé 
detém sobre o setor de 
alimentos no Brasil, foi 
realizada meses após o Con-
selho Administrativo de 
Defesa Econômica (Cade) 
aprovar a compra da Cho-
colates Garoto pela Nestlé, 
que ocorreu em fevereiro 
de 2002.

Segundo a multinacio-
nal, o contrato de compra 
e venda da  participação 
majoritária na empresa 
brasileira Grupo CRM, foi 
assinado neste feriado. O 
grupo CRM, popularmente 
conhecido pelas  marcas 
Kopenhagen e  Chocolates 

Brasil Cacau, surgiu em 
2009, mas teve o seu início 
em 1996, quando o empre-
sário paulista Celso Ricar-
do de Moraes comprou a 
Kopenhagen.

O  grupo familiar pri-
vado CRM opera mais de 
1.000 franquias de choco-
late no Brasil e tem uma 
crescente presença online. 
A herdeira única do grupo, 
Renata Moraes Vichi, per-
manecerá como gestora da 
empresa, segundo a Nestlé.

Essa transação ainda 
terá que ser aprovada pelo 
Cade.

Neste ano, após 20 anos 
da compra da Chocolates 
Garoto pela Nestlé em 
fevereiro de 2002, o órgão, 
que deveria atuar contra 
a concentração de merca-
do, deu aval a esda opera-
ção, alegando que, desde 
a venda da Garoto, houve 
‘significativa entrada de 

concorrentes’ no mercado.
Além de ocupar pratica-

mente todas as prateleiras 
das gôndolas do setor de 
chocolates e doces de super-
mercado e Hipermercados,  
com seus produtos, a Nestlé 
tem forte presença – com 
privilégio de destaque sob os 
concorrentes – nos demais 
corredores de alimentos, 
com suas marcas voltadas 
para produtos, como por 
exemplo: cafés e bebidas 
– achocolatados e outros 
derivados, água e refrige-
rante -; biscoitos e cereais; 
sorvetes e derivados lácteos 
(iogurtes, leite condensado, 
leite em pó etc…; alimentos 
Infantis, e alimentos desti-
nados a animais.

Com o monopólio do 
setor, o resultado é elimi-
nação de qualquer con-
corrência, definição dos 
preços -elevados, demissões 
e fechamento de lojas.

Operação ocorre após o Cade avalizar compra da Chocolates Garoto pela múlti suíça
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Brasil e mais 16 criticam UE e os 
seus ataques aos países pobres 

Em carta, condenaram a nova legislação da União Europeia por 
criar sanções nas questões ambientais discriminatórias que 
“desconsidera as capacidades locais e legislações nacionais”

Desfile do 7 de Setembro: 
os símbolos da Pátria de 
volta às mãos do povo

Países cobram da UE “cooperação eficaz e diálogo significativo”

Lula assume comando do G20 e critica 
os EUA por instigarem guerra na Ucrânia

Agência Planalto

População festejou a Independência

Reprodução

Flávio Dino rebate Aras e defende acordo 
entre PF e Cid: “jurisprudência do STF”

Milhares de pessoas assistiram ao desfile que destacou 
a união nacional, a democracia e a soberania do país

O presidente Luiz Inácio Lula da Sil-
va participou nesta quinta-feira (7) do 
desfile cívico-militar em comemoração à 
Independência do Brasil na Esplanada 
dos Ministérios, em Brasília. Não houve 
discursos.

É o primeiro 7 de Setembro deste 
terceiro mandato de Lula. O governo 
que marcar a data devolvendo ao povo 
brasileiro os símbolos da Pátria que fo-
ram sequestrados pelo fascismo nos anos 
anteriores.

Lula e seu governo querem ressaltar a 
união nacional, a democracia e a relação 
institucional entre o poder civil e as For-
ças Armadas. Na noite anterior, em cadeia 
nacional, Lula conclamou o país à união 
nacional pela soberania, a democracia e 
o desenvolvimento nacional.

 Lula chegou ao desfile em carro aberto, 
em pé, acompanhado da primeira-dama 
Janja. O presidente usava a faixa presi-
dencial recebida na posse em janeiro. O 
casal acenou para o público que lotava as 
arquibancadas e seguiu para a tribuna 
de honra, com cerca de 200 lugares para 
autoridades. Não houve discursos.

Na tribuna de honra estavam o pre-
sidente do Senado, Rodrigo Pacheco, a 
presidente do Supremo Tribunal Federal 
(STF), ministra Rosa Weber, e o vice-pre-
sidente da República Geraldo Alckmin; 
ministros como Márcio França (Micro e 
Pequena Empresa).

Também no palanque Margareth 
Menezes (Cultura), Cida Gonçalves (Mu-
lheres) e Nísia Trindade (Saúde); o advo-
gado-geral da União, Jorge Messias, e o 
ministro do Tribunal de Contas da União 
(TCU) Bruno Dantas – ambos, cotados 
para uma vaga no STF; o governador do 
Distrito Federal, Ibaneis Rocha (MDB).

 

O personagem Zé Gotinha, mascote da 
campanha de vacinação no país, desfilou 
em cima de um carro do Corpo de Bom-
beiros do DF e foi aplaudido pelo público.

 Lula tirou fotos ao lado dos comandan-
tes das FFAA. Estavam com ele, além do 
ministro da Defesa, José Múcio, o coman-
dante do Exército, Tomás Ribeiro Paiva; 
o comandante da Aeronáutica, Marcelo 
Kanitz Damasceno; o comandante da 
Marinha, Marcos Sampaio Olsen.

Lula e os comandantes. Reprodução

Desfile dos blindaos

O Brasil e mais 16 países em 
desenvolvimento assina-
ram uma carta critican-
do a nova legislação da 

União Europeia por criar sanções 
nas questões ambientais que “des-
considera as capacidades locais e 
legislações nacionais”, e pedindo 
uma “cooperação eficaz e diálogo 
significativo”.

O documento é assinado pelo 
Brasil, Argentina, Bolívia, Colôm-
bia, Costa do Marfim, Equador, 
Gana, Guatemala, Honduras, 
Indonésia, Malásia, México, Ni-
géria, Paraguai, Peru, República 
Dominicana e Tailândia.

O grupo de países destaca que 
a legislação europeia cria “um 
sistema unilateral de avaliação 
de risco que é intrinsecamente 
discriminatório e punitivo, o que 
pode ser inconsistente com as 
obrigações perante a OMC [Or-
ganização Mundial do Comércio]”

“Essa legislação desconsidera 
as circunstâncias e as capacidades 
locais, as legislações nacionais e 
os mecanismos de certificação dos 
países produtores em desenvolvi-
mento, bem como seus esforços 
para combater o desmatamento 
e os compromissos assumidos em 
foros multilaterais”, continua a 
carta.

Além disso, as sanções não 
terão “impacto positivo nas taxas 
de desmatamento” e podem acar-
retar no “aumento da pobreza, 
desvio de recursos e atraso na 
realização dos Objetivos de Desen-
volvimento Sustentável (ODS)”.

Os 17 países ainda alertam que 
“os pequenos produtores podem 
acabar excluídos das cadeias de 
valor internacionais, não porque 
desmataram suas terras, mas em 
função de sua incapacidade de 
cumprir com os rigorosos requisi-
tos impostos”.

O documento convida a Comis-
são Europeia e a União Europeia a 
se “engajarem em um diálogo mais 
significativo e aberto com os países 
produtores do que o promovido até 
o momento”.

Leia a íntegra da carta
Nós, abaixo assinados, dese-

jamos transmitir por meio desta 
carta a nossa profunda preocupa-
ção com relação à recente entrada 
em vigor do regulamento da União 
Europeia sobre produtos livres 
de desmatamento (EUDR), em 
29 de junho de 2023. Conforme 
afirmado na carta datada de 27 
de julho de 2022, enviada por 
um grupo de países produtores, 
essa legislação desconsidera as 
circunstâncias e as capacidades 
locais, as legislações nacionais e 
os mecanismos de certificação dos 
países produtores em desenvol-
vimento, bem como seus esforços 
para combater o desmatamento e 
os compromissos assumidos em 
foros multilaterais, incluindo o 
princípio das responsabilidades 
comuns, porém diferenciadas. 
Além disso, estabelece um sistema 
unilateral de avaliação de risco 
que é intrinsecamente discrimi-
natório e punitivo, o que pode ser 
inconsistente com as obrigações 
perante a OMC.

Considerando que, apesar de 
múltiplas manifestações de preo-
cupação, especialmente dos países 
em desenvolvimento, a legislação 
começará a ser implementada em 
menos de 18 meses, e que a UE 
ainda elabora os seus atos e dire-

trizes de implementação, instamos 
a Comissão e outras instituições 
da UE a se engajarem em um 
diálogo mais significativo e aberto 
com os países produtores do que o 
promovido até o momento. A UE 
deveria trabalhar para corrigir 
sua legislação, ou, no mínimo, 
buscar mitigar seus impactos 
mais prejudiciais por meio de 
diretrizes de implementação que 
valorizem adequadamente as 
práticas sustentáveis locais nas 
cadeias de valor agrícolas, tanto 
as já aplicadas quanto aquelas em 
fase de desenvolvimento, e evitem 
perturbações comerciais, incluindo 
a carga administrativa excessiva 
relacionada aos requisitos de geo-
localização e rastreabilidade, cer-
tificação e controle alfandegário.

A abordagem inflexível ado-
tada pela UE, implementada por 
meio deste modelo de diligência 
devida e rastreabilidade, ignora 
as diferentes condições locais e 
inevitavelmente imporá custos 
imensos tanto aos países expor-
tadores quanto aos importadores, 
bem como aos produtores e con-
sumidores. Embora esses custos 
sejam certos, consideramos que 
a legislação, por si só, não terá 
impacto positivo nas taxas de 
desmatamento e pode até mesmo 
produzir outros efeitos adversos, 
como aumento da pobreza, desvio 
de recursos e atraso na realização 
dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS).

Os pequenos produtores são es-
pecialmente vulneráveis à EUDR e 
requerem apoio especial. A UE de-
veria reconhecer os esforços feitos 
pelos países em desenvolvimento 
para melhorar seus meios de 
subsistência e práticas de susten-
tabilidade, bem como os desafios 
significativos que esses produtores 
enfrentam, como acesso limitado 
a esquemas de financiamento, 
novas tecnologias e treinamento 
e assistência técnica. Os pequenos 
produtores podem acabar excluí-
dos das cadeias de valor interna-
cionais, não porque desmataram 
suas terras, mas em função de 
sua incapacidade de cumprir com 
os rigorosos requisitos impostos 
pela EUDR. Isso privaria injusta-
mente os pequenos produtores de 
uma fonte importante de renda e 
subsistência, e até mesmo afetaria 
sua capacidade de adotar práticas 
sustentáveis. Solicitamos à Comis-
são, portanto, que formule atos de 
implementação e diretrizes claros 
e detalhados, nos quais sejam pre-
vistos regimes diferenciados de con-
formidade e diligência devida para 
produtos e mercadorias originários 
de pequenos produtores em países 
em desenvolvimento, considerando 
que as PMEs da UE receberão um 
tratamento mais flexível.

Em conclusão, reiteramos nosso 
compromisso com os ODS e com 
acordos e metas ambientais mul-
tilaterais. Considerando nossos 
objetivos compartilhados e a ne-
cessidade de trabalharmos juntos 
para enfrentar desafios globais, 
pedimos à UE que se envolva em 
processos de cooperação eficazes e 
diálogos significativos com seus 
parceiros nas áreas de comércio 
e desenvolvimento sustentável, a 
fim de abordar conjuntamente o 
impacto da legislação da UE e seus 
instrumentos de implementação, 
inclusive o fornecimento de apoio 
para facilitar o comércio.

Lula foi empossado, 
representando o Brasil, 
presidente do G20, com 
mandato que vai até o 
final de 2024, e afirmou 
que dará prioridade ao 
combate à fome, à tran-
sição energética e à re-
forma das instituições 
de governança global, 
com presença dos países 
em desenvolvimento.

Em entrevista, Lula 
voltou a criticar a atua-
ção dos Estados Unidos 
na guerra da Ucrânia, 
açulando com dezenas 
de bilhões o conflito. 
O presidente declarou 
que os “EUA estão di-
retamente envolvidos 
na guerra”.

Em discurso feito 
no encerramento da 
18ª Cúpula do G20, o 
presidente do Brasil 
informou que criará 
no grupo duas forças-
-tarefas: “a Aliança 
Global contra a Fome 
e a Pobreza; e a Mobi-
lização Global contra 
a Mudança do Clima”.

Para Lula, “preci-
samos redobrar os es-
forços para alcançar 
a meta de acabar com 
a fome no mundo até 
2030, caso contrário 
estaremos diante do 
maior fracasso multila-
teral dos últimos anos”. 
Ele ainda ressaltou que 
os países vão precisar 
investir nesse tipo de 
política.

Além disso, “quere-
mos maior participação 
dos países emergentes 
nas decisões do Banco 
Mundial e do Fundo 
Monetário Internacio-
nal [FMI]”.

“A insustentável dí-
vida externa dos países 
mais pobres precisa 
ser equacionada”, en-
fatizou. “A OMC [Or-
ganização Mundial do 
Comércio] tem que 
ser revitalizada e seu 
sistema de solução de 
controvérsias precisa 

voltar a funcionar”.
Ainda no tema dos 

órgãos de governança 
global, Lula disse que o 
Conselho de Seguran-
ça da Organização das 
Nações Unidas (ONU) 
“precisa contar com 
a presença de novos 
países em desenvol-
vimento entre seus 
membros permanentes 
e não permanentes” 
para “recuperar sua 
força política”.

Vivemos  em um 
mundo “em que as ins-
tituições de governança 
ainda refletem a reali-
dade de meados do sé-
culo passado”, criticou.

Em novembro de 
2024, o Rio de Janei-
ro sediará a próxima 
Cúpula do G20, encer-
rando o mandato do 
Brasil na Presidência 
do grupo.

PUTIN 
Em entrevista ao jor-

nal indiano FirstPost, 
Lula afirmou que con-
vidará o presidente da 
Rússia, Vladimir Putin, 
para a reunião do G20 
no Brasil e que “não 
existe a possibilidade” 
dele ser preso durante 
a viagem.

“O Putin pode ir 
tranquilamente para o 
Brasil. Eu posso lhe di-
zer, se eu for o presiden-
te do Brasil e ele for ao 
Brasil, não há por que 
ele ser preso”, disse.

“Ninguém vai des-
respeitar o Brasil, por-
que tentar prender ele 
no Brasil é desrespeitar 
o Brasil. É preciso as 
pessoas levarem muito 
a sério isso”, continuou.

Putin já deixou de 
comparecer em reuni-
ões por conta de uma 
condenação pelo cha-
mado Tribunal Penal 
Internacional (TPI). O 
Kremlin considera o 
órgão “uma marionete 
nas mãos do Ocidente 
coletivo, que está sem-

pre pronto para exercer 
pseudo-justiça sob enco-
menda”.

“Antes do G20 no 
Brasil, teremos o Brics 
na Rússia, e eu vou ao 
Brics na Rússia no pró-
ximo ano. Todo mundo 
vai para a reunião do 
Brics e espero que tam-
bém venham para o 
G20 no Brasil”.

A Cúpula do G20, 
segundo Lula, “não é o 
fórum apropriado para 
discutir a guerra na 
Ucrânia. O lugar é a 
Assembleia Geral da 
ONU, para que chame-
mos Putin e Zelensky 
quando estiverem pron-
tos para a mesa de nego-
ciações”, defendeu.

O presidente Lula 
tem criticado a postura 
dos países que estimu-
lam a guerra com arma-
mentos e dificultando 
qualquer tratativa de 
paz. “Os EUA estão 
diretamente envolvi-
dos na guerra. Outros 
países não estão e não 
querem discutir a guer-
ra. Querem discutir a 
paz”, declarou.

O presidente brasi-
leiro ainda criticou du-
ramente o bloqueio dos 
EUA contra Cuba. “É 
inimaginável que Cuba 
tenha um bloqueio por 60 
anos”, disse, criticando as 
sanções norte-america-
nas à ilha caribenha. “A 
primeira oportunidade 
que tiver com Biden vou 
dizer a ele que é neces-
sário parar de penalizar 
Cuba. Não é um país que 
tem terroristas,” refor-
çou o presidente.

Na entrevista, Lula 
repeliu a hostilidade 
dos Estados Unidos 
contra a China. “Não 
vejo bem essa briga 
entre EUA e China. 
Não é uma coisa boa. É 
uma tentativa de criar 
uma nova guerra fria, 
que não foi boa para a 
humanidade,” afirmou.

Moraes homologa colaboração premiada e 
concede liberdade provisória a Mauro Cid

O ministro Alexan-
dre de Moraes, do STF 
(Supremo Tribunal Fe-
deral), homologou, neste 
sábado (9), o acordo de 
colaboração premiada do 
tenente-coronel Mauro 
Cid, ex-ajudante de or-
dens de Bolsonaro, com 
a PF (Polícia Federal).

A depender do con-
teúdo dessa delação, 
pois a PF já sabe muito 
sobre muitos desmandos 
e ilegalidades cometidas 
por Bolsonaro, pode-se 
dizer, não demora muito 
e o “mito” estará em si-
tuação ainda mais difícil 
do que já está.

Moraes também auto-
rizou a liberdade provi-
sória do ex-ajudante de 
ordens do ex-chefe do 
Executivo, que estava 
preso desde maio.

Moraes determinou, 
no entanto, que Cid cum-
pra as seguintes medi-
das cautelares: uso de 

tornozeleira eletrônica, 
limitação de sair de casa 
aos fins de semana e tam-
bém à noite, afastamento 
das funções no Exército e 
proibição de contato com 
outros investigados.

Na última quarta-
-feira (6), Cid esteve 
no STF e foi recebido 
pelo juiz auxiliar Mar-
co Antônio Vargas, que 
trabalha no gabinete do 
ministro Alexandre de 
Moraes, para confirmar 
formalmente a intenção 
da delação.

ACORDOS 
A lei que trata da 

colaboração ou delação 
premiada permite que 
a PF negocie acordos 
diretamente com o in-
vestigado, sem a neces-
sidade de anuência do 
Ministério Público. Em 
2018, o Supremo validou 
a possibilidade da PF 
firmar as tratativas.

Braço direito e es-

querdo do ex-presidente 
Bolsonaro, nos 4 anos em 
que esteve no Palácio do 
Planalto, o tenente-coro-
nel prestou depoimento 
por mais de 10 horas à 
PF, dia 28 de agosto.

Além da venda ilegal 
de joias recebidas por 
comitivas presidenciais, 
ele é investigado ainda 
por envolvimento na ten-
tativa de invasão ao sis-
tema eletrônico do CNJ 
(Conselho Nacional de 
Justiça) e por falsificação 
dos cartões de vacinação 
da família de Bolsonaro.

Essa última acusação 
motivou, em maio, a pri-
são preventiva do oficial 
do Exército.

PATRANHA
Nos últimos dias do 

governo passado, Cid 
tentou resgatar kit de 
joias que o casal Michel-
le e Jair Bolsonaro havia 
recebido do governo da 
Arábia Saudita. 

O ministro da Justiça e Se-
gurança Pública, Flávio Dino, 
defendeu no sábado (9) o processo 
do acordo de colaboração premiada 
entre o ex-ajudante de ordens de 
Bolsonaro, Mauro Cid, e a Polícia 
Federal (PF).

O ministro rebateu as alegações 
do procurador-geral da República, 
Augusto Aras, contrário ao acordo. 
Segundo Aras, a Procuradoria 
Geral da República (PGR) “não 
aceita delações conduzidas pela 
Polícia Federal”.

“Sobre tal preceito, houve 
ADI e o STF decidiu conforme 
Ementa em anexo. Portanto, a 
Polícia Federal aplicou a lei, em 
consonância com a jurisprudência 
do STF”, escreveu Flávio Dino no 
X (ex-Twitter), que também citou e 
anexou cópia da lei 12.850 de 2013.

Flávio Dino destacou o pará-
grafo 6º do inciso 4º da lei, que 
regulamenta o papel da polícia e 
do Ministério Público (chefiado 
pela PGR) em aceitar colaborações 
premiadas.

“O juiz não participará das ne-
gociações realizadas entre as par-
tes para a formalização do acordo 
de colaboração, que ocorrerá entre 
o delegado de polícia, o investigado 
e o defensor, com a manifestação do 
Ministério Público, ou, conforme o 
caso, entre o Ministério Público e 

o investigado ou acusado e seu de-
fensor”, diz o trecho da legislação 
citado por Dino.

A Polícia Federal aceitou um 
acordo de colaboração premiada 
com Mauro Cid na quinta-feira 
(7). O acordo para ser efetivado 
precisava de um parecer da PGR 
e da homologação do Supremo 
Tribunal Federal (STF). A PGR 
foi contra o acordo.

Porém, no sábado, o ministro 
Alexandre de Moraes, do STF, 
homologou o acordo e concedeu 
liberdade provisória a Cid.

Mauro Cid deve abordar três 
temas em sua colaboração com a 
Justiça: as joias, a falsificação de 
cartões de vacinação e as tentati-
vas de golpe de Estado promovidas 
por Bolsonaro.

JOIAS
O ex-faz-tudo de Bolsonaro 

foi preso em maio, investigado 
por participar de um esquema de 
fraudes de cartões de vacina envol-
vendo o ex-presidente.

As investigações evoluíram e 
mensagens de seu celular des-
bloqueado pela polícia, com au-
torização judicial, mostraram seu 
envolvimento no desvio de joias 
sauditas, a mando de Bolsonaro, 
presenteadas em viagens oficiais 
e que, posteriormente, foram ven-
didas por Cid nos Estados Unidos.



4 POLÍTICA/ECONOMIA HP 13 A 19 DE SETEMBRO DE 2023

O vice-presidente, Ge-
raldo Alckmin (PSB), 
anunciou neste do-
mingo (10) que o go-

verno federal destinará R$ 
741 milhões em recursos para 
as regiões afetadas pelas chu-
vas provocadas pelo ciclone 
extratropical no Rio Grande 
do Sul.

Alckmin, que ocupa a Presi-
dência da República enquanto 
Lula está na Índia para a reu-
nião do G20, desembarcou no 
Rio Grande do Sul na manhã 
deste domingo (10), onde vi-
sitou as áreas atingidas pelo 
ciclone extratropical. Ele foi 
acompanhado por uma comi-
tiva formada por ministros 
e secretários, sendo recebido 
pelo governador Eduardo 
Leite (PSDB).

Neste domingo, a Defesa 
Civil do Rio Grande do Sul in-
formou que subiu para 43 o nú-
mero de mortos após as fortes 
chuvas que atingiram a região 
Sul do país nos últimos dias.

Alckmin sobrevoou os mu-
nicípios do Vale do Taquari, 
área que concentra os maio-
res estragos, e afirmou que o 
desastre natural que atingiu 
o Rio Grande do Sul será prio-
ridade máxima do governo 
a pedido do presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva (PT). “O 
presidente Lula nos orientou 
para [dar] prioridade absoluta, 
prioridade máxima nesta par-
ceria com a população e com a 
região”, afirmou Alckmin.

Acompanham o presidente 
em exercício na visita ao Rio 
Grande do Sul os ministros 
José Múcio (Defesa), Nísia 
Trindade (Saúde), Marina 
Silva (Meio Ambiente), Wal-
dez Góes (Desenvolvimento 
Regional), Wellington Dias 
(Desenvolvimento e Assis-
tência Social), Paulo Teixeira 
(Desenvolvimento Agrário e 
Agricultura Familiar), Jader 
Filho (Cidades) e Paulo Pi-
menta (Secretária de Comu-
nicação da Presidência).

O ministério que mais 
destinará recursos às áreas 
afetadas é das Cidades, que 
custeará a construção de mo-
radias na região com R$ 195 
milhões. Em seguida vem o 
da Integração, que gastará 
R$ 185 milhões para dar aju-
da humanitária e ajudar na 
reconstrução dos municípios 
atingidos pelas chuvas.

Em coletiva de impren-
sa em Lajeado, no campus 
da Universidade do Vale do 
Taquari (Univates), ao lado 
do governador do estado, 
Eduardo Leite, de dezenas 
de prefeitos, de empresários 
gaúchos, Alckmin listou as 
prioridades da recuperação 
das áreas afetadas. 

“Temos três desafios aqui. 
O primeiro era salvar vidas; 
buscar pessoas. Continua o 
trabalho hospitalar, de saúde. 

O segundo é reconstruir as 
cidades. Visitamos vários mu-
nicípios. É impressionante a 
violência das águas. A terceira 
é a economia. Salvar o empre-
go. Recuperar a economia. 
Encaminhar projetos”, listou 
Geraldo Alckmin

Durante a comitiva, Leite 
destacou ainda que o Banco do 
Estado do Rio Grande do Sul 
liberou cerca de 1 bilhão de 
reais em créditos para a agri-
cultura familiar, além de sina-
lizar que o vice-governador do 
Estado, Gabriel Souza, estará 
por tempo indeterminado no 
Vale do Taquari para acompa-
nhar os trabalhos de reestru-
turação dos municípios.

AÇÕES

Entre outras ações, o go-
verno também falou em re-
construir as unidades básicas 
de saúde (UBS) da região, 
reconstruir uma ponte da 
BR-116 sobre o Rio das Antas 
e liberar um auxílio de R$ 800 
por pessoa, em duas parcelas 
de R$ 400, para os municípios 
afetados.

Alckmin anunciou ainda 
que a pasta da Comunicação 
Social, em conjunto com a 
Telebrás, atuou para reesta-
belecer a telefonia na região, 
transferindo 13 terminais de 
satélite.

O estado tem ainda 3.798 
pessoas desabrigadas, além 
de 11.642 desalojados. Cerca 
de 150.341 pessoas foram 
afetadas pelo desastre.

Além das 46 mortes no Rio 
Grande do Sul, o estado de 
Santa Catarina registrou uma 
morte durante a passagem do 
ciclone pela região.

LULA FALA SOBRE 
CICLONE NO G20

Na madrugada deste do-
mingo, o presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva (PT) falou 
sobre o ciclone que atingiu 
o Rio Grande do Sul e deixou 
dezenas de mortos e desa-
parecidos e chamou atenção 
para as mudanças climáticas 
e a preservação da natureza 
no discurso de encerramento 
da cúpula do G20.

“Essa semana, há três dias, 
no meu Brasil, um ciclone, no 
estado do Rio Grande do Sul 
— nunca havia tido ciclone 
—, matou 46 pessoas, quase 
50 pessoas desaparecidas. Isso 
nos chama atenção, porque 
fenômenos como esse têm 
acontecido nos mais diferen-
tes lugares do nosso plane-
ta”, disse, destacando que 
a natureza “demonstra que 
precisamos cuidar dela com 
muito mais carinho”.

As ações listadas pelo presi-
dente em exercício são resul-
tado de uma atuação integra-
da de vários ministérios. 

Alckmin anuncia R$ 741 milhões 
para áreas atingidas por ciclone
Vice-presidente liderou comitiva do governo federal às 
regiões afetadas no Rio Grande do Sul. Ao menos 46 
pessoas morreram e mais de 5 mil estão desabrigadas

Nova resolução determina a busca ativa dos 
alunos que tiverem faltas consecutivas 

Segundo Alckmin, prioridades são salvar vidas, reconstruir cidades e economia

O ministro da Justiça, Flávio Dino, 
cobrou esclarecimentos da Polícia Ro-
doviária Federal (PRF) sobre a abor-
dagem de agentes da corporação que 
terminou com uma criança de três 
anos baleada, na Região Metropolitana 
do Rio de Janeiro, na noite da última 
quinta-feira (7).

Em uma postagem em uma de suas 
redes sociais, o ministro classificou a 
ocorrência como uma “tragédia”. Flá-
vio Dino disse ainda que a PRF terá que 
acelerar a “revisão da doutrina policial 
e manuais de procedimentos”.

“Sobre a tragédia com uma criança 
de 3 anos no Rio de Janeiro, já solicitei 
esclarecimentos e providências aos ór-
gãos de direção da PRF naquele Estado. 
Estou aguardando a resposta, que será 
comunicada imediatamente”, escreveu 
Flávio Dino. 

“Mandei acelerar a revisão da doutri-
na policial e manuais de procedimento 
na PRF, como já havia determinado 
quando da demissão dos policiais do caso 
Genivaldo, em Sergipe. Outras medidas 
serão informadas em breve”, concluiu.

Heloísa dos Santos Silva, de 3 anos, 
foi baleada quando passava pelo Arco 
Metropolitano, em Seropédica, na 
Baixada Fluminense. Ela foi socorrida 
para o Hospital Adão Pereira Nunes, 
em Duque de Caxias, onde passou por 
uma cirurgia. Segundo a unidade de 
saúde, a criança está internada no CTI 
e seu estado é grave.

A criança estava no carro com os 
pais, a irmã de 8 anos, e a tia, quando 
disparos foram efetuados contra o ve-
ículo. Os parentes dizem que os tiros 
partiram de agentes da Polícia Rodo-
viária Federal (PRF).

Segundo o pai, William Silva, que 
dirigia o veículo, ele passou pelo posto 
da PRF e não foi abordado em nenhum 
momento, mas percebeu que uma via-
tura da polícia passou a segui-lo e ficou 
muito próximo ao seu carro.

“A Polícia Rodoviária Federal estava 
parada ali no momento em que a gente 
passou. A gente passou e eles vieram 
atrás. Aí eu falei: bom, tudo bem, eles 
não sinalizaram para parar. E aí, como 
eles estavam muito perto, eu dei seta e, 
neste momento, quando meu carro já 
estava quase parado, eles começaram a 
efetuar os disparos”, explicou William 
Silva, pai de Heloísa.

Ainda segundo William, a reação 
dele foi sair o mais rápido possível do 
carro para os policiais verem que se 
tratava de uma família. “Eu coloquei 
a mão para o alto, saiu todo mundo, só 
a minha menorzinha que ficou dentro 
do carro. Aí foi a hora que eu entrei 
em choque, em desespero”, lamentou.

Em nota, a PRF informou que os 
policiais envolvidos foram afastados de 
suas funções de forma preventiva até 
que o caso seja apurado pela correge-
doria da corporação. O carro dirigido 
por William era roubado. O motorista 
e pai da criança disse que comprou o 
veículo recentemente e que não sabia 
que estava em situação irregular.

TIRO ACERTOU COLUNA E CABEÇA

A família de Heloísa informou que 
um dos tiros acertou a coluna e a cabeça 
da criança. Segundo a Secretaria Mu-
nicipal de Saúde de Duque de Caxias, 
ela chegou à unidade com baixo nível 
de consciência, foi sedada e entubada. 
Após a realização de exames de ima-
gem, ela passou por uma cirurgia de ris-
co na madrugada desta sexta-feira (8).

“Não tem previsão de alta. Ela está 
desacordada e vai ficar pelas próximas 
48 horas”, disse William, ressaltando 
que dirigia na velocidade adequada 
para o Arco Metropolitano quando os 
disparos foram efetuados.

A família mora em Petrópolis e foi 
passar o feriado em Itaguaí, na Região 
Metropolitana do Rio, com os parentes. 
Eles estavam voltando para casa quan-
do o carro foi alvo do ataque.

Em nota, a Polícia Rodoviária Federal 
(PRF) informou que a corregedoria da 
corporação vai apurar as circunstâncias 
da ocorrência no Arco Metropolitano, 
por volta das 21h de quinta-feira. A força 
de segurança disse que “solidariza-se 
com os familiares da vítima”.

“As circunstâncias estão em apura-
ção pela Corregedoria da PRF. A insti-
tuição colabora com as investigações da 
polícia judiciária para o esclarecimento 
dos fatos. Os policiais envolvidos fo-
ram preventivamente afastados das 
funções operacionais, inclusive para 
atendimento e avaliação psicológica”, 
dizia a nota.

“A PRF expressa seu mais profundo 
pesar e solidariza-se com os familiares 
da vítima, assim como está em contato 
para prestar apoio institucional”.

O governo paulista de 
Tarcísio de Freitas (Re-
publicanos) voltou atrás 
e mudou mais uma vez 
as normas para exclusão 
de alunos do sistema. A 
medida anula a determi-
nação de Renato Feder de 
cancelar a matrícula de 
estudantes com 15 faltas 
consecutivas.

A nova resolução pu-
blicada nesta quarta-feira 
(6) determina o início de 
medidas de busca ativa 
a partir do terceiro dia 
de ausências não justi-
ficadas. E com imediato 
acompanhamento da rede 
de proteção de crianças e 
adolescentes.

A nova regra é comple-
tamente diferente da reso-
lução estabelecida em julho, 
que orientava os diretores 
de escola a classificarem às 
15 faltas como “Não Com-
parecimento” (NCOM). 

Com isso, a inscrição do 
aluno no sistema poderia 
ser cancelada automatica-
mente, fazendo com que 
ele voltasse à fila de regula-
ção da pasta, caso desejasse 
terminar o ano letivo.

Agora, a determinação 
da Secretaria de Estado da 
Educação é a de exaurir 
todas as possibilidades 
de retorno do aluno, an-
tes de excluí-lo da escola, 
conforme defendido por 
educadores.

A pasta ordena, por 
exemplo, realização de 
campanhas de conscien-
tização de pais e estudan-
tes, palestras visando o 
fortalecimento dos laços 
entre a comunidade e a 
unidade escolar, atuali-
zação cadastral dos alu-
nos a cada dois meses e 
acompanhamento direto 
pelo diretor da escola 
de alunos com risco de 
evasão.

O ex-ministro do Meio 
Ambiente Ricardo Salles 
mentiu em depoimento ao 
negar participação em encon-
tro com madeireiros, afirma 
o Ministério Público Federal 
(MPF). Salles é investigado 
no inquérito da operação 
Akuanduba, que tramita há 
cerca de dois anos.

Ele prestou dois depoi-
mentos às vésperas do fim 
do mandato do ex-presidente 
Jair Bolsonaro: um ao MPF 
e outro à Polícia Federal. À 
PF, ele disse que não par-
ticipou do encontro, mas o 
Ministério Público acredita 
que ele mentiu sobre o episó-
dio e esteve, sim, com os ma-
deireiros. A informação foi 
publicada pelo Metrópoles.

Salles, que hoje é de-
putado federal pelo PL de 
São Paulo, disse à PF que 
“acabou não participando 
do encontro” e “sequer ficou 
sabendo do que foi tratado”, 
em versão sustentada no 
relatório da investigação 
apresentado pelos policiais 

Tarcísio recua de orientação para expulsar 
os estudantes das escolas de São Paulo

Heloísa dos Santos Silva, de 3 
anos, foi baleada na Baixada

Salles mentiu para PF sobre participação 
em reunião com madeireiros, afirma MPF

Embraer já recebeu encomendas 
para 2,8 mil carros voadores eVTol

Caso de menina baleada 
em abordagem da PRF 

no Rio deve ser apurado, 
afirma Ministério Público

Em mais um recuo do 
secretário de Educação, 
Renato Feder, a pasta agora 
lista de forma clara quais 
são os procedimentos da 
chamada busca ativa.

De acordo com o texto 
de hoje, cabe ao diretor da 
escola tomar as medidas 
necessárias para recuperar 
o aluno. Ele deverá, por 
exemplo, procurar os pais 
do aluno que tenha mais 
de três faltas por diversos 
meios: contato telefônico, 
email, contato por aplica-
tivos de mensagens e carta 
registrada. Também terá 
de convocar os responsá-
veis para reunião acerca 
do risco de evasão e suas 
consequências.

“Deverão ser realizadas, 
no mínimo, duas notifica-
ções formais aos pais ou 
responsáveis, com intervalo 
de 5 dias úteis cada”, diz a 
nova resolução.

O texto de hoje ainda 
abre brecha para que a es-
cola classifique as ausências 
do aluno como NCOM, mas 
não determina prazo para 
isso e relaciona essa condi-
ção à eventual autorização 
do Conselho Tutelar.

EXONERAÇÃO

Nesta quarta, o coor-
denador pedagógico da 
Secretaria da Educação de 
São Paulo, Renato Câmara 
Nunes Dias, foi exonerado 
do cargo após a divulga-
ção de erros contidos no 
material didático digital 
fornecido aos estudantes 
da rede estadual de ensino.

Renato Dias era tido 
como o “número 2” de Re-
nato Feder, secretário que 
ocupa a pasta da Educação 
desde o início deste ano.

Na semana passada, 
três trechos do conteúdo 
didático, expuseram erros 
nas disciplinas de história 
e biologia. “A proibição do 
uso de biquínis foi ado-
tada por Jânio Quadros 
em 1961, quando ele era 
prefeito de São Paulo. Ele 
emitiu um decreto vetando 
o uso de biquínis nas praias 
da cidade. A justificativa de 
Quadros era que o traje de 
banho seria uma afronta à 
moral e aos bons costumes. 
Esse impedimento também 
causou grande repercussão 
na época e gerou protestos 
de mulheres.”

aos procuradores.
Já o MPF afirma que o 

ex-ministro mentiu sobre 
o episódio e esteve, sim, no 
evento e por isso os procura-
dores buscaram outro depoi-
mento, o de Olivaldi Alves 
Borges Azevedo, tenente-
-coronel da Polícia Militar 
Ambiental de São Paulo.

Ele foi recrutado por Sal-
les para o ministério para 
compor a diretoria de pro-
teção ambiental do Ibama 
(Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Na-
turais Renováveis) e é réu ao 
lado do ex-ministro. Segundo 
o MPF, “o depoimento de 
Olivaldi revela que Ricardo 
Salles não disse a verdade”.

Ao ser ouvido, o tenente-
-coronel disse que chegou 
ao ministério no dia 6 de 
fevereiro (de 2020) e que a 
reunião com madeireiros 
já havia acontecido. Ele re-
latou que encontrou Salles 
“de saída” e que o então 
ministro teria “conhecimen-
to do assunto da reunião”. 

Afirmou também que Salles 
ainda teria conversado com 
um interlocutor sobre ma-
nobras para solucionar as 
demandas dos madeireiros.

A participação de Salles 
no evento é peça-chave para 
a polícia investigar se ele teve 
participação em organização 
criminosa envolvida com a 
exportação ilegal de ipês e 
jatobás. Procuradores querem 
descobrir se ele liberou cargas 
retidas nos Estados Unidos. 
Seu depoimento foi prestado 
ao delegado Alexandre Almei-
da Ferreira, o quarto a assu-
mir o caso, na sede da PF de 
Altamira, no interior do Pará.

Nas mais de quatro mil 
páginas do inquérito, o con-
texto do encontro entre o 
“homem da boiada” e os 
contrabandistas de madeira, 
peça-chave do caso, foi in-
vestigado superficialmente 
e esclarecido em uma versão 
pouco convincente somente 
no dia 6 de dezembro de 
2022, dez dias antes de en-
cerrada a apuração.

Um ranking internacional sobre as encomendas de carros voado-
res, chamados eVTOLs, uma sigla em inglês para “veículo elétrico 
de pouso de decolagem vertical”, aponta que os veículos da empresa 
brasileira Embraer lideram com sobra o interesse do mercado.

De acordo com o Índice de Realidade de Mobilidade Aérea Avan-
çada (AAM Reality Index), da SMG Consulting, a Eve, subsidiária 
da Embraer, acumula 2.850 pedidos pelos eVTOLs.

O número é exatamente o dobro do número de pedidos da Vertical 
Aerospace, empresa britânica que acumula 1.425 pedidos em anda-
mento. A empresa chinesa Ehang aparece em terceiro lugar, com 
1.256 encomendas de carros voadores.

A lista feita pela SMG também mostra o ranking das empresas 
com ‘pedidos firmes’, ou seja, aqueles pedidos onde a venda já está 
confirmada. Nesse quesito, a Embraer está zerada e vê concorrentes 
como a Beta Technologies, dos Estados Unidos, liderar o quesito, 
com 184 pedidos firmes. A chinesa Ehang aparece em segundo, com 
169 pedidos firmes.

A previsão do primeiro voo do eVTOL da Embraer, segundo a 
consultoria, está previsto para 2024, mas o veículo deve estar em 
funcionamento pleno a partir de 2026.
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Presidente do Sindicato dos Engenheiros de 
SP repudiou projeto privatizante de Tarcísio

‘Água e transporte não podem ficar 
sujeitos aos interesses do mercado’

Parlamentares debatem fortalecimento 
dos Correios como empresa pública

Diogo Santos: “investimento 
público não é concorrente 
do investimento privado”

Sindicatos e movimentos sociais unificam ação 
contra a privatização da Sabesp, Metrô e CPTM

Nesta terça-feira (5), foi 
lançado o plebiscito contra 
a privatização da Sabesp, do 
Metrô e da CPTM, reunindo 
centenas de pessoas na quadra 
do Sindicato dos Bancários, no 
centro da capital paulista. A 
campanha é encabeçada pelos 
sindicatos dos trabalhadores 
da Sabesp, dos metroviários e 
dos ferroviários. O ato com a 
participação de parlamentares, 
das centrais sindicais e diversas 
entidades do movimento social.

Em sua saudação, José 
Faggian, presidente do Sin-
dicato dos Trabalhadores da 
Sabesp (Sintaema), destacou 
a importância da amplitude do 
ato para defender as riquezas 
construídas pelo povo paulista, 
agora atacadas pelo carioca 
Tarcísio de Freitas. “Estamos 
aqui reunidos com um grande 
número de lutadores de São 
Paulo, e assim tem que ser. Não 
é possível que a gente permita 
que um forasteiro entregue 
a riqueza e as empresas im-
portantíssimas que o povo de 
São Paulo construiu. Hoje nós 
temos no estado de São Paulo 
um debate sobre o modelo dos 
serviços públicos essenciais”, 
ressaltou.

“Esse governador, que veio 
para nosso estado apenas para 
fazer campanha para Bolso-
naro e acabou eleito, tem uma 
visão radical de Estado mínimo 
e está implementando um 
projeto que contempla os inte-
resses de quem o ajudou a se 
eleger, de quem patrocinou sua 
campanha. Esse projeto não é 
do interesse dos trabalhadores 
e da população”.

O presidente do Sintaema 
enfatizou que a Sabesp cumpre 
um importante papel social. 
“Nós temos uma empresa 
como a Sabesp, que presta 
um serviço essencial à Saúde 

pública, que presta um serviço 
de excelência, uma empresa 
lucrativa e um patrimônio do 
povo paulista que tem um papel 
social no estado.”

“Só na capital de São Paulo 
atende mais de 4.600 famílias 
com tarifa social, que faz a po-
lítica de subsídio cruzado, que 
permite que 310 dos 370 dos 
municípios operados pela em-
presa já tenham seus serviços 
universalizados. Não podemos 
permitir que esse governador 
entre numa empresa como essa. 
Sabemos que quem precisa 
dessas empresas é o povo tra-
balhador, nós sabemos que, se 
privatizar, o serviço vai piorar 
e a população será prejudicada. 
A privatização é um problema 
para todo o povo de São Paulo. 
No saneamento, ainda seques-
tra o direito das Prefeituras 
e das Câmaras Municipais de 
decidir o rumo de seu sanea-
mento”, completou Faggian.

A presidente do Sindicato 
dos Metroviários, Camila Lis-
boa, afirmou que o objetivo 
do governo Tarcísio com as 
privatizações é transformar as 
empresas construídas com o 
suor do povo em fonte de lucro 
para meia dúzia de empresá-
rios. “Esse é um plano muito 
grave, agressivo e que está nos 
deixando muito angustiados. 
Na semana passada os metrovi-
ários ficaram impactados com a 
fala do Tarcísio em Guarulhos 
sobre o plano de privatização 
do Metrô. Assim como sei que 
o pessoal da ferrovia está pre-
ocupado com o leilão da linha 
7, que está marcado. Assim 
como o pessoal da Sabesp está 
angustiado com o governador 
falando a todo momento que 
quer privatizá-la.”

Camila enfatizou que o dis-
curso da eficiência dos privatis-
tas, defendido pelo governador 

Tarcísio, é falacioso e não se 
sustenta. “O que está em jogo 
são direitos básicos da popula-
ção. Porque a privatização da 
água, do transporte, significa 
piorar a vida do povo pobre, do 
povo da periferia, do povo tra-
balhador. Significa aumentar 
a tarifa, significa o caos que já 
está acontecendo nas linhas 8 
[Diamante] e 9 [Lilás]. Quando 
essas linhas eram públicas, 
eram da CPTM, funcionavam 
melhor. Quando a linha 5 era 
pública, funcionava melhor 
porque a lógica que fazia essas 
linhas funcionarem era a do 
serviço público”, lembrou.

“O que Tarcísio quer é 
transformar essas linhas num 
caos, porque ele não está nem 
aí para o povo do Grajaú que 
tem que andar nos trilhos 
quando o trem para, com o 
pessoal de Itapevi que tem 
que andar com a porta aberta. 
Não está nem aí para o preço 
da tarifa e se privatizar todas 
as linhas de trem e metrô, não 
tenham dúvidas, vai aumentar 
a tarifa e vai tirar o direito 
do povo se deslocar na maior 
cidade do país”.

O presidente do Sindicato 
dos Ferroviários de São Paulo, 
Eluiz Alves de Matos, que re-
presenta os trabalhadores da 
CPTM, afirmou que “nós va-
mos mostrar para esse governo 
privatista que a população de 
São Paulo não aceita a priva-
tização de serviços essenciais. 
Faremos uma grande parali-
sação, dentro já do próximo 
mês de outubro. Desde que o 
esse governo publicou o edital 
de privatização da linha 7 
[Rubi], nós estamos visitando 
todas as Prefeituras que fazem 
parte da base dos ferroviários, 
buscando apoio político contra 
essa absurda privatização do 
transporte”. 
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A campanha contra a 
privatização do sane-
amento e do transpor-
te no estado de São 

Paulo alcançou uma nova 
etapa nesta semana com o 
lançamento do Plebiscito 
Contra a Privatização da 
Sabesp, Metrô e CPTM, or-
ganizado pelos sindicatos dos 
funcionários das empresas, 
com apoio das centrais sindi-
cais e entidades do movimen-
to social e político brasileiro.

Expondo a importância de 
se garantir o controle estatal 
desses setores, o presidente 
do Sindicato dos Engenhei-
ros de São Paulo (Seesp), 
Murilo Pinheiro, divulgou 
artigo em que enfatiza que 
“fornecer água potável, rea-
lizar coleta e tratamento de 
esgoto, destinação correta 
de resíduos e assegurar dre-
nagem urbana, assim como 
garantir o direito de ir e vir, 
são tarefas eminentemente 
públicas, que implicam sub-
sídios àqueles com menor 
poder aquisitivo”.

Para Murilo, “evidente-
mente cruciais à vida das 
pessoas, tais deveres não 
podem, em hipótese alguma, 
ficar sujeitos ao sabor dos 
interesses do mercado”.

Leia, a seguir, o texto na 
íntegra:

Em defesa do 
bem-estar da população

Privatização pretendida 
nos setores de saneamento 
e transporte urbano prejudi-
cará a população e não trará 
crescimento econômico. Es-
tado deve estimular inves-
timentos privados no setor 
produtivo, não entregar a 
infraestrutura essencial ao 
mercado.

Aconteceu na terça-feira 
(5/9), na Quadra dos Ban-
cários, em São Paulo, o lan-
çamento do plebiscito que 
pretende dar à população de 
São Paulo a oportunidade 
de se manifestar contra a 
privatização de empresas es-
senciais como Sabesp, CPTM 
e Metrô, todas na mira do 
governo estadual para serem 
vendidas.

Convocada pelos sindica-
tos dos trabalhadores dessas 
companhias, a iniciativa tem 
também o apoio do SEESP, 
tendo em vista a importância 
estratégica de evitar que a 
sociedade perca o controle 
desses que são instrumen-
tos essenciais de bem-estar 
público e desenvolvimento 
do Estado.

Os governantes precisam 
compreender que têm a fun-
ção de atender aos cidadãos 
da melhor forma possível, 
cumprindo a obrigação bási-
ca de prover serviços públi-
cos essenciais de qualidade e 
com modicidade tarifária. As 

experiências malfadadas das 
últimas décadas, no Brasil e 
no mundo, mostram que a 
desestatização por simples 
crença dogmática no ultrali-
beralismo não é solução. Pelo 
contrário, acaba por gerar 
graves problemas.

Fornecer água potável, 
realizar coleta e tratamento 
de esgoto, destinação corre-
ta de resíduos e assegurar 
drenagem urbana, assim 
como garantir o direito de 
ir e vir, são tarefas emi-
nentemente públicas, que 
implicam subsídios àqueles 
com menor poder aquisitivo. 
Ou seja, fogem do escopo da 
iniciativa privada que, obvia-
mente, busca o lucro em suas 
operações. Evidentemente 
cruciais à vida das pessoas, 
tais deveres não podem, em 
hipótese alguma, ficar sujei-
tos ao sabor dos interesses 
do mercado.

Integrando a mobilização 
contra essa ameaça de de-
sestatização sem sentido, a 
consulta popular é excelente 
oportunidade para que a so-
ciedade saiba o que está em 
jogo e possa se manifestar 
de forma a impedir que o 
governo cometa tal equívoco, 
que certamente custará caro 
a todos nós.

O Brasil tem um longo 
caminho pela frente para se 
tornar um país desenvolvido, 
com renda média adequada 
e inserido de forma sobera-
na na globalização. E nessa 
meta há papel decisivo a ser 
cumprido pelo empresariado, 
que deve contribuir para o 
avanço dos vários setores 
econômicos, com destaque 
para a recuperação da nossa 
indústria, precocemente 
encolhida. Ao Estado cabe 
criar as condições para que 
tais investimentos acon-
teçam e estimulá-los com 
ações empreendedoras. Isso 
não significa, em hipótese 
alguma, desfazer-se da in-
fraestrutura de atendimento 
essencial à população.

Conforme enfatiza a 
mais nova edição do projeto 
“Cresce Brasil + Engenha-
ria + Desenvolvimento”, 
intitulada “Hora de avan-
çar – Propostas para uma 
nação soberana, próspera e 
com justiça social”, aspecto 
imprescindível a merecer 
a atenção do governo, em 
todas as instâncias, é a de-
manda urgente por melho-
ria das condições de vida, 
combatendo a precariedade 
urbana e, claro, a fome e a 
miséria. É missão do gestor 
público trabalhar para esse 
fim, não lavar as mãos e se 
omitir, terceirizando suas 
responsabilidades.

Engenheiro Murilo 
Pinheiro

Presidente do Seesp

No último dia 5, foi 
relançada no plenário da 
Câmara dos Deputados a 
Frente Parlamentar Mista 
em Defesa dos Correios. 
Com a presença de lide-
ranças políticas e sindi-
cais, o evento debateu o 
futuro da estatal após os 
últimos quatro anos em 
que os Correios esteve sob 
ameaça de privatização 
e sofreu com o desmonte 
promovido pela gestão 
bolsonarista.

“É fundamental que 
nos empenhemos na re-
construção e fortalecimen-
to dos Correios como um 
serviço essencial para o 
Brasil. Precisamos melho-
rar a imagem da empresa 
perante a população e 
assegurar que os direitos 
dos trabalhadores sejam 
preservados”, afirmou o 
presidente da Federação 
Interestadual dos Sindi-
catos dos Trabalhadores 
e Trabalhadoras dos Cor-
reios (FINDECT), José 
Aparecido Gandara.

José Aparecido destacou 
que a Federação, os diversos 
sindicatos regionais dos 
trabalhadores dos Correios, 
centrais como a Central dos 
Trabalhadores e Traba-
lhadoras do Brasil (CTB), 
o Sindicato dos Urbani-
tários do Distrito Federal 
(STIU-DF), entre outras 

lideranças ali presentes, 
“estão comprometidos em 
trabalhar em conjunto com 
parlamentares, e outros 
atores interessados em ga-
rantir um futuro sólido e 
promissor para os Correios, 
assegurando que continue 
a ser uma estatal essencial 
para toda a população”.

O evento foi presidido 
pelo deputado Leonardo 
Monteiro (PT/MG), que 
reassumiu a coordenação 
da Frente.

O deputado reforçou 
seu compromisso com a 
preservação dos Correios 
como um serviço público 
de excelência e essencial 
para toda a população, e 
destacou “a importância 
da participação dos traba-
lhadores e da nova dire-
ção dos Correios, liderada 
por Fabiano Silva, para 
o progresso dos projetos 
relevantes em tramitação 
na Câmara dos Deputados 
e para o desenvolvimento 
de um novo projeto de go-
verno e país”.

As lideranças sindicais 
ressaltaram a necessidade 
de fortalecer o monopólio 
dos Correios e garantir a 
sobrevivência da empre-
sa, além de ampliação dos 
direitos dos trabalhadores, 
como a instituição de um 
plano de saúde sólido, en-
tre outros.

O economista Diogo Santos considera que 
“foi o regime macroeconômico vigente no Brasil 
um dos maiores obstáculos para o sucesso da 
política industrial nos governos Lula I e II e no 
governo Dilma”. Com êxitos variados, aquela 
experiência deixou aprendizados, mas não 
conseguiu reverter a tendência de regressão da 
estrutura produtiva do país. 

Diogo falou sobre a indústria nacional 
durante o encontro de sindicalistas no dia 5 
de setembro, via teleconferência. Para ele, “é 
preciso corrigir o erro dos governos anteriores 
em conceber o investimento público e privado 
como concorrentes”.

Diogo Santos é economista. Mestre e douto-
rando em Economia pelo Centro de Desenvolvi-
mento e Planejamento Regional (CEDEPLAR) 
da Universidade Federal de Minas Gerais 
(UFMG). É economista do Instituto de Pesquisas 
Econômicas, Administrativas e Contábeis de 
Minas Gerais (Ipead) da UFMG. É membro da 
Fundação Maurício Grabois.

A apresentação de Diogo baseou-se na Nota 
Técnica sobre política industrial elaborada para 
a Central dos Trabalhadores e Trabalhadoras 
do Brasil (CTB).

“O pressuposto equivocado de que o aumen-
to do gasto público provoca uma redução do 
investimento privado gerou um regime fiscal 
que, ao contrário de servir para retirar o país da 
crise econômica, aprofundava a própria crise”, 
afirmou. 

Para o economista, “a indústria de transfor-
mação em geral, esteve aquém do desempenho 
médio da economia. No núcleo da erosão dessas 
bases se encontra a regressão produtiva vivida 
pelo país há mais de três décadas”.

A exposição foi uma síntese do texto de sua 
autoria “Política Industrial a Serviço de uma 
Estratégia Nacional de Desenvolvimento para 
o Brasil”.  No texto, considera que o Teto de 
Gastos significou uma profunda alteração na 
capacidade do Estado atuar a favor do cresci-
mento econômico. “A rigidez dessa regra de 
gasto público, direcionada exclusivamente para 
a geração de caixa para pagamento de juros da 
dívida pública, em um país em que já existem 
três outras regras fiscais (Regra de ouro, Lei 
de responsabilidade fiscal e Regra de superávit 
primário), concedeu à burguesia financeira um 
nível de controle sobre o orçamento público sem 
paralelo no mundo”.

O economista avaliou que “a grande conquis-
ta da aprovação da nova regra fiscal, chamada 
Novo Arcabouço Fiscal foi retirar a antiga regra, 
o Teto de Gastos da Constituição, podendo agora 
ser revista democraticamente. Trata-se do espa-
ço para o crescimento do investimento público.

EMPRESA NACIONAL

Ele considera que o sistema de crédito é uma 
alavanca imprescindível para o crescimento 
industrial do país. E que, nesse sentido, “o des-
monte do BNDES com o fim da taxa de juros 
cobrada pelo banco abaixo das taxas de mercado 
(TJLP), era um modo encontrado de contornar 
as elevadas taxas de juros”.

A segunda observação é que deve-se também 
rever a revogação do artigo 171 da Constituição 
que define o conceito de empresa brasileira de 
capital nacional. Este artigo garantia ao Estado 
brasileiro o poder realizar políticas de fomento 
exclusivamente para empresas de controle total-
mente nacional. O artigo 171 foi revogado pela 
emenda constitucional nº 6, de 15 de agosto de 
1995, portanto “durante o período da fracassada 
tentativa de realizar uma modernização produ-
tiva baseada no desmonte dos instrumentos es-
tatais de indução do desenvolvimento nacional”. 
Diogo citou também que deve-se garantir que no 
acordo Mercosul-União Europeia, o Brasil não 
perca soberania para a utilização das compras 
públicas como instrumento de indução da nova 
industrialização.

PRIVATIZAÇÃO DAS RELAÇÕES DO 
TRABALHO

Diogo considera que as mudanças trazidas 
pela  lei 13.429/2017, que ampliaram a possi-
bilidade de terceirização e a lei 13.467/2017, 
conhecida como reforma trabalhista, significa-
ram “uma ampliação do controle privado dos 
capitalistas sobre as relações entre estes e a 
classe trabalhadora e uma redução da regulação 
pública destas relações conquistadas no Brasil 
ao longo do século 20”. Disse que “a justificativa 
principal do setor empresarial e de economistas 
liberais era de que o crescimento dos salários a 
partir de meados dos anos 2000 estava na raiz da 
queda da lucratividade das empresas. Mas, para 
o economista eram “mais relevantes o aumento 
da concorrência com produtos importados, após 
a crise de 2008 e a elevação do endividamento 
das empresas, em especial aquelas com maiores 
volumes de dívidas em moedas estrangeiras”. 

Afirmou que as reformas trabalhistas facili-
taram as demissões de trabalhadores e também 
as contratações em condições salariais piores 
com o objetivo de reduzir custos de produção. 
“Acontece que além de custos, os salários dos 
trabalhadores são a principal fonte de demanda 
para a produção de bens de consumo. Por conta 
disso, a sustentação dos níveis de emprego em 
momentos de desaceleração econômica é um 
fator que contribui para evitar que a economia 
caia ainda mais, uma vez que os trabalhadores 
empregados sustentam a demanda por consumo. 
Porém, ao facilitar as demissões, as reformas 
trabalhistas quebram essa proteção da economia 
contra as recessões”, argumentou o palestrista.

MOBILIZAÇÃO

Para Diogo, “a política industrial, para ter 
êxito duradouro, deve ser elaborada como 
núcleo de uma estratégia nacional de desenvol-
vimento”, vale dizer, “a política industrial deve 
explicitamente ter como objetivo a transfor-
mação social e redução da grave desigualdade 
socioeconômica existente no país”. “A política 
industrial, mais do que um fim em si mesma, de-
verá ser na atualidade um instrumento a serviço 
da recomposição das condições socioeconômicas 
necessárias para a consolidação da nação bra-
sileira na direção da transformação da vida do 
povo”. Diogo defende a “uma forte base social de 
sustentação a uma política de industrialização”. 
Para ele “é o elemento decisivo”.
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Donbass comemora 80 anos da 
libertação dos invasores nazistas
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Deputada Wagenknecht: a economia está encolhendo

Erdogan é recebido por Putin em Sochi

Soldados soviéticos celebram o fim da Grande Guerra Patriótica com vitória
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Deputada alemã adverte que sanções contra  
Rússia levam à desindustrialização do país

Padres celebram missa em bairro popular de B. Aires

Padres argentinos fazem missa de desagravo 
ao Papa e em repúdio aos insultos de Milei

,

Em meio à batalha contra os nazistas da atualidade – o 
regime de Kiev, ‘herdeiro’ do fascista Bandera e agora 
instrumento da Otan – Rússia celebra a vitória de 1943 
no Donbass contra a ocupação dos invasores alemães

Putin e Erdogan avançam na 
desdolarização e em centro 
conjunto de distribuição de gás Há 80 anos, o Exército 

Vermelho libertou a 
cidade de Donetsk, 
então Stalino, da ocu-

pação nazista alemã, em 8 de se-
tembro de 1943, vitória seguida 
dois dias depois em Mariupol. 
Uma data ainda mais simbólica 
pela circunstância do Donbass 
ser o palco do confronto atual 
com o regime neonazi de Kiev, 
autoproclamado ‘herdeiro’ de 
Bandera e seus seguidores 
colaboracionistas, um regime 
instaurado pelo golpe da CIA 
em 2014 na Praça Maidan, e 
agora instrumento na guerra 
por procuração da OTAN con-
tra a Rússia na Ucrânia.

O presidente russo, Vladimir 
Putin, dirigiu mensagem à Rús-
sia pelos 80 anos da libertação 
do jugo nazista do “lendário e 
invicto Donbass – um reduto 
centenário da Rússia, uma terra 
de trabalhadores abnegados e 
aguerridos, uma região rica e 
generosa”, assinalando os 700 
dias de resistência. A atual luta 
já dura nove anos.

A Ofensiva do Donbass – 
operação estratégica do Exército 
Vermelho durante a Grande 
Guerra Patriótica – foi condu-
zida de 13 de agosto a 22 de 
setembro de 1943, pelas tropas 
soviéticas das Frentes Sul e 
Sudoeste, com o objetivo de der-
rotar o Grupo Sul dos exércitos 
nazistas, libertar o Donbass e 
seus principais centros indus-
triais e administrativos, Donetsk 
e Mariupol, e chegar ao rio Dnie-
per. Como lembrou Putin, os 
nazistas fizeram de tudo “para 
manter para si as estepes de 
Donetsk, para forçar as pessoas 
a trabalhar para a máquina de 
guerra do Terceiro Reich”.

Uma batalha em que os so-
viéticos lançaram mais de 1 mi-
lhão de soldados, 1200 tanques 
e 1400 aviões, contra 540 mil 
soldados nazistas, 900 tanques 
e 1100 aviões alemães. No dia 
22, os nazistas foram forçados a 
bater em retirada para a outra 
margem do Dnieper, deixando 
para trás uma terra arrasada: 
minas inundadas – o Donbass 
é uma das maiores bacias de 
carvão do mundo -, fábricas e 
usinas elétricas explodidas ou 
drasticamente danificadas.

Durante o tempo em que a 
fera cruel e cínica – o nazismo – 
governou o Donbass, “centenas 
de milhares de guerrilheiros, 
combatentes clandestinos, civis 
e crianças foram submetidos à 
tortura e execução, e poderosas 
fortificações inimigas foram 
erguidas em linhas-chave”, 
rememorou Putin. As margens 
do Seversky Donets estavam re-
pletas de casamatas e bunkers e 
muitos quilômetros de campos 
minados.

“Parecia inimaginavelmente 
difícil romper tal linha de defe-
sa, mas os soldados do Exército 
Vermelho completaram esta 
tarefa, realizaram feitos além 
das capacidades humanas, per-
correram um caminho de hero-
ísmo e sacrifício, consolidando o 
triunfo das tropas soviéticas no 
Bolsão de Kursk”.

“Tenho a certeza que há 
nove anos, nestas fronteiras 
sagradas para nós, o exemplo 
dos soldados da Grande Guerra 
Patriótica conduziu os seus des-
cendentes – as forças populares 
do Donbass – a aumentar sua 
coragem e resiliência na nova 
batalha contra o nazismo; deu 
aos netos e bisnetos dos ven-
cedores a força para defender 
a sua terra, a sua cultura, a 
sua língua, o seu patrimônio”, 
sublinhou Putin.

SAUR-MOGILA
O presidente russo salien-

tou a “página especial” que foi 
a libertação de Saur-Mogila, 
transformada pelos nazistas 
em uma cidadela supostamen-
te inexpugnável, mas tomada 
pelos soldados soviéticos, que 
resistiram ao nazismo até a 
morte, “pela verdade, pela jus-
tiça, pela liberdade e pelo futuro 
da nossa Pátria”.

“O memorial Saur-Mogila, 
destruído durante as batalhas 
de 2014, foi agora completa-
mente restaurado e, ao lado das 
imagens dos soldados soviéticos, 
as façanhas de seus valentes 
e gloriosos descendentes – os 
novos heróis de Donbass – estão 
legitimamente imortalizadas”, 
acrescentou Putin.

Em 2014, a conquista da coli-
na de Saur-Mogila, das mãos das 
forças da “expedição punitiva” 
enviada pelo regime do golpe 
de Kiev, sacramentou a criação 

das republicas populares do 
Donbass, apesar da destruição 
do monumento, erguido em 
1963. O memorial foi recons-
truído e reinaugurado em 8 de 
setembro do ano passado.

“Esta é toda a nossa Rússia: 
inteira na sua história, inque-
brantável nas suas tradições 
espirituais, e fiel ao legado e à 
memória dos seus antepassa-
dos. Felicito sinceramente os re-
sidentes da República Popular 
de Donetsk, todos os cidadãos 
da Rússia, pelo 80º aniversário 
da libertação de Donbass dos 
invasores nazistas”.

Após a expulsão das forças 
punitivas de Kiev, morado-
res das cidades da região do 
Donbass votaram em ampla 
maioria pela reincorporação da 
região à Federação Russa.

REPÚDIO A BANDERA
O embaixador da Polônia em 

Kiev, Bartosz Cichocki, criticou 
o governo ucraniano por cons-
truir monumentos homena-
geando fascistas responsáveis 
pelo assassinato de milhares 
de civis durante a Segunda 
Guerra Mundial, como Stepan 
Bandera.

Em entrevista à BBC, Ci-
chocki foi questionado sobre 
“o que está faltando” para 
encerrar a discussão sobre ca-
sos como o Massacre de Volyn, 
quando mais de 100 mil civis 
foram assassinados por grupos 
ucranianos que se aliaram à 
Alemanha nazista.

“Você diz que a guerra não 
é hora de lidar com os mortos. 
Mas posso responder-lhe: a 
guerra também não é o momen-
to para erguer monumentos aos 
criminosos e dar-lhes nomes às 
ruas”, apontou.

O embaixador explicou que 
a Polônia tem feito à Ucrânia 
pedidos para realizar buscas, 
exumações e novos sepulta-
mentos daqueles que foram 
assassinados por grupos como 
a UPA (o denominado Exército 
Insurgente Ucraniano), mas 
não tem tido sucesso.

“É errado na nossa cultura 
cristã quando os entes queridos 
não podem rezar nos túmulos 
dos seus antepassados brutal-
mente assassinados, quando 
não conseguem encontrá-los e 
enterrá-los e, ao mesmo tempo, 
erguer monumentos aos seus 
assassinos”, afirmou Bartosz 
Cichocki.

Desde o golpe de 2014, um 
movimento de revisionismo 
histórico tem se fortalecido na 
Ucrânia, focado em converter 
em heróis aqueles que se alia-
ram aos nazistas para realziar 
um genocídio contra populações 
polonesas.

Diversas estátuas em ho-
menagem a Stepan Bandera 
e outros membros dos grupos 
fascistas têm sido erguidas na 
Ucrânia, especialmente em 
Kiev e outras cidades na porção 
ocidental do país, ao mesmo 
tempo em que livros didáticos 
foram alterados e outros, que 
denunciam os crimes dos cola-
boracionistas, foram banidos.

“Muitas vezes ouço quando 
um monumento a Stepan Ban-
dera é inaugurado em algum 
lugar e os poloneses ficam 
indignados com isso – dizem 
que são os poloneses que estão 
espalhando esse assunto. E por 
que ninguém pergunta a quem 
abre este monumento por que o 
faz?”, questionou o embaixador 
Bartosz Cichocki.

Para ele, “é natural” que se 
volte a discutir os genocídios 
que ocorreram na Segunda 
Guerra Mundial nas datas mar-
cantes, mas ainda mais quando 
o Estado ucraniano realiza ho-
menagens aos assassinos.

“Quando as celebrações são 
organizadas na Ucrânia com 
gastos públicos em homenagem 
a pessoas ou organizações res-
ponsáveis pelas nossas vítimas, 
então este tema torna-se rele-
vante, e é difícil esperar que os 
poloneses fiquem quietos sobre 
isso”, enfatizou.

“Sabem, posso pedir des-
culpa se derramar o café agora. 
E quando falamos de cem mil 
mulheres, crianças, idosos as-
sassinados, não se trata de des-
culpas, mas de dizer a verdade 
sobre estas coisas e dar aos des-
cendentes destas pessoas uma 
coisa simples: a oportunidade 
de rezar nas suas sepulturas”, 
continuou.

O embaixador defendeu que 
a Polônia e a Ucrânia deveriam 
pensar uma forma de abordar 
esse problema.

Nos últimos anos, particularmente após a ten-
tativa de golpe em 2016 (e, diz-se, de assassinato) 
contra Erdogan, em que houve nítidas pegadas de 
açulamento pelos EUA, a Turquia e a Rússia – uma, 
parte da Otan e a outra seu principal alvo – desen-
volveram relações de intercâmbio e cooperação, cuja 
expressão mais óbvia foi o fornecimento, por Moscou, 
do sistema antiaéreo S-400 à Turquia. Neste caso 
a Turquia manteve o pedido de compra apesar da 
contrariedade de Washington. Mesmo em áreas 
onde as políticas de cada lado não eram exatamente 
próximas – como na Síria, Líbia e Cáucaso -, Moscou 
e Ancara avançaram para adotar uma atitude de 
busca das convergências possíveis.

Como registrou o portal Sputnik, que cita o 
conhecido especialista em relações internacionais 
Gilbert Doctorow, “foi muito importante que as 
partes tivessem esta primeira reunião pessoal desde 
a reeleição de Erdogan”. “A chegada de Erdogan 
com uma delegação empresarial e a conversa sobre a 
continuação de grandes projetos, incluindo o centro 
de gás e um segundo reator nuclear, são por si só 
importantes.”

Para o cientista político russo Dmitry Evsta-
fieve, a reunião de Sochi demonstrou claramente 
que a Rússia é “um ator global construtivo” e que 
as relações Rússia-Turquia seguem “no mais alto 
nível político”.

DISTRIBUIÇÃO DE GÁS 
Uma das questões centrais da reunião Putin-Er-

dogan foi o avanço das negociações para a criação de 
um centro de gás russo-turco, que irá potencializar 
a utilização do gasoduto Turkstream. Projeto que é 
da maior importância para a Turquia e que, para a 
Europa, é urgente, dado que o corredor ucraniano 
de transporte de gás pode estar vivendo seus últimos 
meses, como ameaça o regime de Kiev, e os gasodutos 
Nord Stream foram destruídos por uma operação 
encoberta no Mar Báltico, atribuída pelo respeita-
do jornalista norte-americano Seymour Hersh ao 
governo Biden.

“Um centro de gás russo na Turquia aumen-
taria o papel de Ancara e o prestígio de Erdogan. 
As repercussões econômicas e financeiras seriam 
uma grande ajuda para a economia europeia, em 
particular para a alemã e italiana”, disse à Sputnik 
Tiberio Graziani, presidente da consultoria Vision 
& Global Trends – International.

Ali Demirdas , analista político e colaborador 
da revista norte-americana The National Interest, 
partilha a posição de Graziani em relação à impor-
tância do centro para os europeus: “A Europa, espe-
cialmente a Alemanha, está morrendo de vontade 
de ter acesso a gás barato, especialmente depois da 
sabotagem no Nord Stream”, disse ele. “As reper-
cussões disto são tão grandes que, como a Alemanha 
perdeu gás russo barato, a sua economia e a União 
Europeia em geral mergulharam numa recessão”.

“Nas nossas conversações com Putin, discutimos 
o setor energético sob várias perspectivas”, afirmou 
Erdogan, registrando que o centro de gás garantiria 
o fornecimento de energia russa ao mercado global 
e ajudaria a controlar os preços do gás. Para isso, ele 
anunciou, Ancara já está estabelecendo as infraes-
truturas e instalações necessárias e planeja agora 
criar um centro financeiro dedicado à exportação 
de gás natural.

“Temos planos para criar um centro para finan-
ciar projetos relacionados com o fornecimento de gás 
natural, seguindo o exemplo de centros semelhantes 
que existem em Londres e Hamburgo… Planejamos 
criar tal centro não só para gás natural, mas também 
para [outros tipos de] energia e o setor mineiro”, 
afirmou Erdogan.

A proposta, que partira de Putin, de um centro 
de distribuição de gás russo baseado na Turquia, 
acoplado a uma bolsa de negociação eletrônica, visa, 
ao estabelecer um local de determinação do preço 
final do gás para os consumidores europeus fora do 
controle dos especuladores baseados em Washington 
e Londres, evitar a “politização” do fornecimento 
de energia.

De acordo com Erdogan, o centro russo-turco 
permitirá exportar 40 bilhões de metros cúbicos de 
gás natural por ano a partir de 2024. Segundo ele, o 
centro terá um impacto positivo nos custos globais de 
energia, ajudará a garantir o abastecimento interno 
de gás da Turquia e, eventualmente, transformará o 
país num novo “centro energético global”.

Outro sinal do avanço das relações russo-turcas 
foi a discussão sobre uma segunda usina nuclear, 
projetada e fornecida pela estatal russa Rosatom, a 
ser erguida em Sinop, no Mar Negro. “Discutimos 
a construção de uma segunda central nuclear com 
o meu querido amigo [Putin]. Com este passo, a 
Turquia irá, sem dúvida, abrir novos caminhos”, 
disse Erdogan.

A primeira usina nuclear da Turquia está em 
construção em Akkuyu, na província de Mersin, 
compreendendo quatro reatores russos de 1.200 MW, 
que deverá gerar 10% da eletricidade do país quando 
concluído, sob um acordo assinado em 2010. O pro-
jeto, financiamento e operação e da estatal russa de 
energia nuclear Rosatom, com o lado turco tendo a 
opção de adquirir 49% do controle.

Os trabalhos no local tiveram início em 2015. A 
construção da primeira unidade de Akkuyu come-
çou em março de 2018. A construção da segunda 
unidade começou em 2020. Em abril de 2023 – no 
centenário da fundação da Turquia moderna – foi 
realizada, em uma cerimônia solene, a entrega do 
primeiro lote de combustível nuclear para a usina 
nuclear de Akkuyu.

DESDOLARIZAÇÃO
Após a reunião de Sochi, o presidente Putin anun-

ciou que a Rússia e a Turquia estavam abandonando 
a utilização de dólares e euros nos seus acordos bila-
terais. Decisão que converge para o consenso obtido 
na 15ª Cúpula dos BRICS, de mudança para moedas 
nacionais e sistemas de pagamentos nacionais para 
proteger as suas economias das sanções e do assédio 
financeiro de Washington.

Na cimeira, Putin e Erdogan também anuncia-
ram que o comércio bilateral será aumentado para 
o equivalente a US$ 100 bilhões.

Leia matéria na íntegra em:
www.horadopovo.com.br

A deputada oposicionista 
alemã Sahra Wagenknecht, do 
partido A Esquerda, reiterou 
sua rejeição ao envio de armas 
ao regime de Kiev e às sanções 
contra a Rússia, assinalando 
que “é tudo menos racional 
esperar que os conflitos e as 
guerras possam terminar com 
um fornecimento interminável 
de armas”. Ela acrescentou 
que “não é menos estúpido 
travar uma guerra econômica 
contra o nosso mais importante 
fornecedor de matérias-primas, 
o que causa enormes danos… 
a nós mesmos!”. “A economia 
alemã está encolhendo como 
em nenhum outro país do 
G20”, afirmou Sahra.  “Supos-
tamente não há dinheiro para 
gastos sociais ou investimentos 
significativos – para entregas 
intermináveis de armas à Ucrâ-
nia, existe”, condenou.

“Os elevados preços da 
energia são um veneno para a 
nossa indústria, as empresas 
estão migrando, a economia 
está encolhendo como em 
nenhum outro país do G20”, 
advertiu a deputada no artigo 
para o jornal “Junge Welt”.

Nos últimos três trimestres 
consecutivos, a Alemanha 
esteve em recessão em dois 
e em estagnação no terceiro. 
“Existe uma ameaça de de-
sindustrialização com graves 
consequências para o emprego, 
os salários e a coesão social”, 
sublinhou.

“Supostamente não há 
dinheiro para assuntos sociais 
ou investimentos significativos 
– para entregas intermináveis 
de armas à Ucrânia, existe”, 
acrescentou Wagenknecht, 
repelindo o acirramento da 
guerra por procuração da Otan 
contra a Rússia na Ucrânia, 

cometido pelo atual governo 
encabeçado por Scholz, inteira-
mente submisso a Washington.

No artigo ela se refere à 
constatação, feita pela ministra 
das Relações Exteriores, a ver-
de Annalena Baerbock, de que 
as sanções econômicas contra 
a Rússia “não funcionaram”, 
o que a belicista verde atribuiu 
ao fato da Rússia supostamente 
ser uma “autocracia”, onde não 
se aplicaria, segundo ela, “a 
lógica das democracias”.

Wagenknecht reiterou seu 
questionamento sobre a “aju-
da” alemã a Kiev e a escalada 
de sanções: “o que essa suposta 
ajuda trouxe, além de uma es-
calada de violência? O que mais 
além do aumento da pobreza 
e da fome, especialmente nos 
países do Sul?”.

“Em vez de continuar a sub-
sidiar a morte e a destruição, é 
finalmente necessária pressão 
política para um cessar-fogo”, 
afirmou Wagenknecht.

E, referindo-se as pressões 
para arrastar a Alemanha para 
a guerra comercial e tecnoló-
gica dos EUA contra Pequim, 
a deputada alertou o governo 

Sholz que “em vez de deixar 
os EUA levá-los a conflitos com 
a China, é melhor defender 
uma ordem mundial multi-
polar com comércio e relações 
financeiras justas ao invés de 
sanções arbitrárias”.

Em fevereiro, Wagenkne-
cht e a respeitada ativista dos 
direitos das mulheres Alice 
Schwarzer encabeçaram a 
maior manifestação na Alema-
nha contra o envio de armas 
ao regime de Kiev e por ne-
gociações de paz e um cessar-
fogo, a ‘Rebelião pela Paz’, em 
Berlim, na praça do Portão de 
Brandemburgo. “Pedimos ao 
primeiro-ministro Scholz que 
pare a escalada no fornecimen-
to de armas. Agora! Ele deve 
liderar uma forte aliança para 
um cessar-fogo e negociações 
de paz nos níveis alemão e 
europeu”, conclamaram Wa-
genknecht e Schwarzer. No 
protesto, cartazes e faixas com 
as inscrições: “Diplomacia, não 
armas”, “Armas alemãs estão 
matando russos e ucranianos 
de novo” e “Tenho vergonha 
da Alemanha, controlada por 
lobistas da indústria de armas”.

Padres comunitários e de 
bairros populares da Argen-
tina celebraram missa de 
desagravo e apoio ao Papa 
Francisco diante dos “ultra-
jes” do candidato presidencial 
fascista Javier Milei, que o 
chamou de “imbecil” e “jesuí-
ta que promove o comunismo; 
personagem pouco apresentá-
vel e nefasto, e representante     
do maligno na Terra”.

Com as ruas em torno da 
igreja lotadas, a missa “em 
desagravo pelos ultrajes ao 
papa Francisco na campanha 
política” com vistas às eleições 
gerais de 22 de outubro na 
Argentina foi realizada em 
um altar construído na favela 
21-24, onde fica a paróquia de 
Nossa Senhora do Milagre de 
Caacupé, no bairro Barracas, 
onde o Papa ia aos domingos 
e nas festas religiosas, quando 
era o arcebispo de Buenos 
Aires Jorge Mário Bergoglio.

Além dos moradores, com-
pareceram lideranças políti-
cas, de organizações sociais, 
sindicatos e autoridades como 
o ministro da Cultura, Tris-
tán Bauer.

O padre José María Pepe di 
Paola da Equipe de Padres de 
Vilas e Bairros Populares da 
Capital e Província de Bue-
nos Aires, numa entrevista 
à rádio AM750, afirmou que 
eram “repudiáveis os ultrajes 
dirigidos ao Papa Francisco”. 
Entre outras diatribes,Milei, 
afirma que “este homem (o 
Papa) acredita na merda da 

justiça social”.

DISPARATES DE MILEI
“Falou disparates, porque 

a justiça social nasce do man-
damento do amor. De uma 
liberdade bem compreendida. 
Milei rompeu com os valores 
do Evangelho”, acrescentou 
Di Paola. “Esta missa é uma 
reparação por esta cascata de 
insultos vergonhosos daquele 
que pretende ser presidente 
da República”, assinalou.

“O Papa prega a favor 
de um mundo com amizade 
social, onde não haja pessoas 
descartadas ou esquecidas. E 
é por isso que o Papa muitas 
vezes recebe ofensas e in-
sultos”, disse Dom Gustavo 
Carrara, vigário geral da 
Arquidiocese de Buenos Aires 
e responsável pela a Pastoral 
das Comunidades da capital.

No final da celebração, foi 
lida uma declaração, assinada 
por mais de 70 sacerdotes, na 

qual expressaram o “mais 
forte repúdio às diversas ma-
nifestações” que “afetam a 
pessoa do Papa Francisco”, 
questionaram as ideias de 
Milei de encolher o Estado e 
cortar gastos públicos e sa-
lientaram que a ajuda estatal 
é necessária nos bairros mais 
pobres.

“Divinizar o mercado leva 
à desumanização através 
do esquecimento dos mais 
fracos. Se você só acorda os 
leões, é lógico que comam os 
cordeiros mais indefesos”, 
ressaltaram os sacerdotes, 
aludindo à figura do leão com 
que se identifica o candidato 
presidencial da mal denomi-
nada coalizão  ‘A Liberdade 
Avança’.

O grupo de sacerdotes 
questionou “se alguém com 
este distúrbio emocional” 
consegue “suportar as ten-
sões do cargo público a que 
aspira”. 
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G20 saúda ‘todas as iniciativas 
por uma paz justa na Ucrânia’

O premiê Narendra Modi da Índia durante a plenária da reunião do G20 

Acúmulo de peças demonstra a queda no ritmo 
de produção da indústria automobilística francesa

Zona do euro estagnou no segundo trimestre
e a previsão é de retração no terceiro tri
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Novo modelo de chip, o Kirin-9000, 
equipa smartphones 5G da Huawei 

Blinken leva a Zelensky mais US$ 1 bilhão e munição
de urânio para que a guerra de Washington prossiga

Huawei rompe bloqueio dos 
EUA e lança celular 5G com 
chip próprio de 7 nanômetros

Ao constatar que não vingou a pressão dos EUA 
por um “tom de condenação à Rússia pelo conflito 
na Ucrânia, o portal alemão Deutsche Welle ficou 
desapontado com o que chamou de “tom brando” 

Washington e 
seus acólitos, 
que já haviam 
fracassado no 

intento de forçar a Índia a 
convidar o chefe do regime 
de Kiev, Volodymyr Zelensky, 
para a 18ª Cúpula do G20, 
de Nova Delhi, aberta neste 
sábado (9), também saíram de 
mãos abanando na declaração 
final. Que, quanto à “Guerra 
na Ucrânia” – este o termo 
usado -, saúda “todas as inicia-
tivas relevantes e construtivas 
que apoiam uma abordagem 
abrangente e uma paz justa e 
duradoura na Ucrânia”, pede 
respeito à Carta da ONU e 
expressa “profunda preocupa-
ção com o imenso sofrimento 
humano e o impacto adverso 
das guerras e conflitos em 
todo o mundo”.

Todos os demais pontos 
da declaração de 76 itens 
já estavam aprovados em 
Nova Delhi, quando final-
mente o anfitrião da cúpula, 
o primeiro-ministro indiano 
Narenda Modi, confirmou 
que se chegara a uma re-
solução sobre o conflito na 
Ucrânia. Esforço de me-
diação em que a Índia foi 
ajudada particularmente 
pelo Brasil e pela África 
do Sul. No domingo (10), 
no encerramento da reu-
nião do G20, o Brasil será 
empossado presidente do 
grupo, com mandato que se 
inicia em dezembro de 2023 
e vai até novembro de 2024.

Criado em 1999, em ple-
na tirania da ordem mun-
dial unipolar dos EUA, em 
resposta à crise financeira 
asiática e suas consequên-
cias internacionais, o G20 
reunia então ministros de 
finanças e presidentes de 
bancos centrais, como uma 
espécie de correia de trans-
missão do Fed e de Wall 
Street. Em 2008, quando o 
sistema financeiro norte-a-
mericano quebra, fragiliza 
os EUA e espalha a crise 
pelo mundo inteiro, o G20 
é chamado a cumprir um 
novo papel, passando a 
ser em nível de chefes de 
Estado e de governo.

Integram o G20: África 
do Sul, Alemanha, Arábia 
Saudita, Argentina, Aus-
trália, Brasil, Canadá, Chi-
na, Coreia do Sul, Estados 
Unidos, França, Índia, In-
donésia, Itália, Japão, Mé-
xico, Reino Unido, Rússia, 
Turquia, União Europeia e, 
desde essa sessão do G20, a 
União Africana (UA).

Em junho, a Índia havia 
apresentado a proposta de 
membro pleno para a União 
Africana. “É uma honra 
receber a União Africana 
como membro permanente 
da família do G20. Isto for-
talecerá o G20 e também 
fortalecerá a voz do Sul 
Global”, registrou Modi. 
Ao chamar a UA, represen-
tada pelo presidente Azali 
Assoumani, a ocupar seu 
lugar à mesa dos líderes do 
G20, Modi o recepcionou 
com um acalorado abraço.

Em sua presidência do 
G20, a Índia sublinhou ha-
ver um “apelo coletivo para 
impulsionar o multilatera-
lismo através da reforma 
das instituições globais” e se 
propôs a desempenhar “um 
papel catalisador nestas 
mudanças”. Mudança de 
mentalidade, acrescentou, 
especialmente “no contexto 
da integração das aspirações 
negligenciadas dos países 
em desenvolvimento, do Sul 
Global e da África”.

Em mensagem divulga-
da às vésperas da cúpula, 
Modi destacara a “Vasu-
dhaiva Kutumbakam”, a 
concepção indiana  de que 
“o mundo é uma família” e 
de um progresso “centrado 
no ser humano”. “Como 
Uma Terra, nos unimos 
para proteger nosso pla-
neta. Como Uma Família, 
apoiamo-nos uns aos ou-
tros na nossa busca pelo 
crescimento e avançamos 
juntos em direção a um 
futuro partilhado – Um Fu-

turo – o que é uma verdade 
inegável nestes tempos 
interligados”.

O G20 responde por 
mais de 90% do Produto 
Interno Bruto (PIB) mun-
dial, por 75% do comércio 
global e 60% da população 
do planeta. Como con-
vidados da presidência 
indiana, participam da 
cúpula os líderes de Ban-
gladesh, Egito, Emirados 
Árabes Unidos, Espanha, 
Maurício, Nigéria, Omã, 
Países Baixos e Singapura. 
Os presidentes Xi Jinping 
(China) e Vladimir Putin 
(Rússia) não estão presen-
tes na cúpula de Nova De-
lhi, sendo representados, 
respectivamente, pelo pri-
meiro-ministro Li Qiang e 
pelo ministro das Relações 
Exteriores Sergei Lavrov.

FIASCO DA CASA BRANCA

O fiasco da pressão de 
Washington para arrancar 
uma condenação expressa 
a Rússia na declaração de 
Nova Delhi foi reiterado 
pela emissora alemã es-
tatal Deutsche Welle, que 
classificou o documento 
de “brando”. “O tom de 
condenação”, confirmou a 
emissora, “era defendido 
pelos Estados Unidos, o G7 
e a União Europeia”.

Ainda de acordo com a 
Deutsche Welle, a Russia 
“só foi citada” na decla-
ração “no contexto do 
acordo para exportação de 
grãos, suspenso em julho 
deste ano”, mas que “nem 
nesse ponto os russos fo-
ram condenados, com o 
texto apelando apenas 
para a implementação 
plena, rápida e eficaz de 
novo acordo ‘para garantir 
as entregas imediatas e 
desimpedidas de cereais, 
produtos alimentares e 
fertilizantes/insumos pro-
venientes da Federação 
Russa e da Ucrânia. Isto 
é necessário para satisfa-
zer a procura nos países 
em desenvolvimento e 
menos desenvolvidos, es-
pecialmente nos países de 
África’”.

Segundo a DW, Rússia 
e China ameaçavam vetar 
qualquer documento final 
que apresentasse conde-
nações contra o Kremlin, o 
que deixaria, pela primeira 
vez, uma Cúpula do G20 
sem uma declaração final.

Atendendo a uma deman-
da da China, o G20 reafirmou 
na declaração que a cúpula é 
um fórum de natureza eco-
nômica, e não geopolítica. 
“Reafirmando que o G20 é o 
principal fórum para a coope-
ração econômica internacional 
e reconhecendo que, embora 
o G20 não seja a platafor-
ma para resolver questões 
geopolíticas e de segurança, 
reconhecemos que estas ques-
tões podem ter consequências 
significativas para a economia 
global”, diz um trecho.

A recusa do G20 a ser-
vir de palco para Zelensky 
estava bem estabelecida 
desde agosto, quando o 
secretário especial da pre-
sidência indiana do G20, 
Miktesh Pardeshi, disse 
que a Ucrânia não estava 
incluída na lista de países 
convidados para a cimeira. 
Mais tarde, o ministro 
dos Negócios Estrangeiros 
indiano, Subrahmanyam 
Jaishankar, apontando que 
o G20 é uma plataforma 
para discutir o crescimento 
global, afirmou que o grupo 
“deveria fazer aquilo para 
que foi criado e esta é a 
razão da nossa decisão”.

Em seu pronunciamento, 
o primeiro-ministro chinês, 
Li Qiang, apelou aos países 
do G20 para que persistam 
na solidariedade e coopera-
ção e reforcem a coordena-
ção das políticas macroeco-
nômicas para proporcionar 
confiança e impulso ao cres-
cimento econômico.

Leia mais no site do HP

Sob o “peso sombrio da 
queda das exportações e da 
estagnação do consumo in-
terno” – uma forma elegante 
de se referirem ao repuxo das 
sanções decretadas contra a 
Rússia -, a zona do euro repetiu 
no segundo trimestre a quase 
estagnação registrada no pri-
meiro, 0,1%, segundo a revisão 
em baixa da Eurostat, a agência 
europeia de estatística.

Pra frente, as perspectivas 
não são melhores, especialmen-
te diante da previsão, do FMI, 
de recessão na Alemanha até 
o final do ano e profusão de si-
nais de que a locomotiva alemã 
está rateando. Na comparação 
anual, o PIB da zona do euro 
desacelerou de 1% para 0,5%.

A Alemanha sofreu um re-
cuo na comparação anual de 
0,1% e estagnou em relação aos 
primeiros três meses do ano, 
depois de seis meses acumu-
lados de contração. O PIB da 
Itália encolheu em comparação 
com os primeiros três meses do 
ano, embora, numa base anual, 
o resultado seja + 0,4%.

A França, que conseguiu 
aumentar a sua produção eco-
nômica em 1% em comparação 
com o mesmo trimestre do ano 
de 2022, vem perdendo fôlego 
e cresceu 0,5% na comparação 
com o trimestre anterior.

Os três países representam 
metade de todo o PIB da UE. 
A Holanda está em recessão, 
tendo registrado contração de 
0,3% no PIB do 2º trimestre 
ante o 1º tri, com queda de 0,4% 
no primeiro trimestre com rela-
ção ao último do ano anterior.

As exportações diminuíram 
0,7% tanto na zona do euro 
como no conjunto dos 27 países 
da União Europeia, em parte 
devido ao abrandamento do 

comércio com a China e ao 
declínio acentuado da indús-
tria automobilística alemã. 
A produção industrial na 
Alemanha caiu pelo terceiro 
mês consecutivo em julho.

O emprego mostrou, se-
gundo o Eurostat, sinais de 
crescimento moderado, na 
UE, e lento na zona do euro 
no segundo trimestre de 
2023, aumentando respec-
tivamente 0,1% e 0,2%, na 
comparação com o trimestre 
anterior. De forma emblemá-
tica, os países que puxaram 
o crescimento do emprego 
no período foram Lituânia, 
Portugal e Malta. Por ou-
tro lado, os dados também 
mostraram que o número de 
desempregados na zona do 
euro aumentou 73 mil em 
julho em relação a junho.

Quanto à inflação, pu-
xada pelas sanções e suas 
decorrências, foi de 5,3% 
em agosto, de acordo com o 
índice de preços ao consu-
midor (IPC). Já a inflação 
alimentar aumentou em 
média 9,8%. No cômputo 
final da inflação de 5,3% 

são excluídos, pelas normas 
europeias, “energia, alimen-
tação, álcool e tabaco”.  De 
acordo com o Eurostat, os 
custos de energia subiram 
3,2% em agosto em relação ao 
mês anterior na zona do euro.

Foi a industrializada eco-
nomia alemã a mais golpeada. 
Paralisada pela perda de gás 
natural russo barato, jun-
tamente com a inflação e a 
recessão, Berlim tem enfren-
tado a perspectiva de desin-
dustrialização, à medida que 
fazer negócios na Alemanha se 
torna não-lucrativo. As vendas 
no varejo alemão caíram ainda 
mais do que o esperado em 
julho, despencando 0,8% em 
relação ao mês anterior, mos-
trou o Departamento Federal 
de Estatística (Destatis).

Não foi por falta de aviso de 
Moscou de que, ao se autoinfli-
girem a exclusão do gás barato 
russo, em prol do caro GNL de 
procedência norte-americana, 
os alemães estavam pondo em 
risco a competitividade de sua 
indústria.

Leia mais no site do HP

A Huawei, que está sob sanções de 
Washington e proibida de usar chips e 
tecnologia dos EUA há três anos, anun-
ciou o lançamento de um novo celular 5G 
com um processador de 7 nanômetros, 
o Huawei Mate 60 Pro, rompendo o 
bloqueio imposto à gigante chinesa das 
telecomunicações.

É “o primeiro processador Kirin de 
última geração da Huawei desde 2020, 
depois que o governo dos EUA restrin-
giu as empresas americanas de vender 
seus produtos ou serviços à Huawei”, 
registrou a rede de televisão chinesa 
CGTN no X, ex-Twitter. “A Huawei 
se liberta do bloqueio tecnológico dos 
EUA”, comemorou o porta-voz oficioso 
de Pequim, o Global Times.

O lançamento por pré-venda ocorreu 
em meio à visita da secretária de Comércio 
dos EUA, Gina Raimondo, a Pequim, na 
semana passada, em que ela requentou o 
pão bolorento das “razões de segurança 
nacional” como pretexto da imposição do 
bloqueio tecnológico à China.

Aliás, um especialista em comércio 
internacional, Li Yong, entrevistado pelo 
GT, observou a “coincidência” da “repen-
tina pré-venda” do novo smartphone da 
Huawei durante a viagem de Raimondo 
à China. “Como este smartphone sugere, 
as empresas chinesas inevitavelmente 
romperão o bloqueio estabelecido pelos 
EUA. Essa supressão falhou”. O sucesso 
também foi comemorado nas bolsas na 
China, com alta entre 8% e 20% das ações 
de empresas chinesas de fabricação e 
design de chips.

Segundo análise encomendada pela 
Bloomberg à TechInsights, o novo smar-
tphone tem um novo chip Kirin 9000 
fabricado na China pela Semiconductor 
Manufacturing International Corp, de 
7 nanometros, usando a tecnologia de 
empilhamento 3D, que aumenta a den-
sidade de chips.

 “É uma declaração muito importante 
para a China”, disse o vice-presidente da 
TechInsights, Dan Hutcheson, acrescen-
tando: “Os avanços tecnológicos da SMIC 
estão em uma trajetória acelerada e pare-
cem ter resolvido problemas que afetam o 
rendimento em sua tecnologia de 7 nm”.

O Washington Post, por sua vez, desta-
cou convocação, por parte de um dirigen-
te sênior de uma empresa de consultoria 
da área tecnológica, a “um maior rigor no 
licenciamento de controle de exportação 
para fornecedores norte-americanos da 
Huawei, que continuam a ser capaz de 
enviar semicondutores básicos que não 
são usados para aplicações 5G.”

Antes de 2020, a Huawei era líder 
global na indústria de smartphones, 
atrás apenas da Samsung, e já tendo 
ultrapassado a Apple. Seu calcanhar de 
Aquiles era a dependência de tecnologia 
e componentes fabricados nos EUA ou 
produzidos por empresas sob patentes 
americanas. Até o uso do Android foi 
proibido.  De 19,5% de participação no 
mercado mundial de smartphones em 
2019, a Huawei despencou para cerca 
de 4% em julho passado – mas segue 
sendo o maior fornecedor de equipa-
mentos 5G do mundo.

A inclusão da Huawei na chamada 
“lista negra” do governo Trump foi em 
15 de maio de 2019, obrigando os forne-
cedores dos EUA a pedirem aprovação 
do Departamento do Comércio para 
qualquer venda. Um ano depois, veio 
o bloqueio quase total, com proibição 
de uso de chips para 5G fabricados nos 
EUA ou por qualquer fornecedor de 
outro país que usasse pelo menos 1% de 
tecnologia norte-americana. Desde en-
tão, a Huawei não conseguiu converter 
o design em chips físicos através de uma 
linha de produção contendo tecnologia 
americana. A maioria das linhas de pro-
dução de chips com processos avançados 
no mundo usa em maior ou menor parte 
tecnologia americana.

Na verdade, a perseguição a Huawei 
começara ainda em dezembro de 2018, 
com o pedido de extradição da diretora-
financeira, Meng Wanzhou, presa no 
Canadá ao fazer uma escala de voo, do 
qual Washington só recuou em 2021.

Como observou o comentarista do GT, 
e ex-editor-chefe, Hu Xijin, o lançamento 
do novo celular 5G da Huawei é uma 
demonstração de que os EUA “não tem 
como parar o progresso tecnológico da 
China”, embora possa retardá-lo tem-
porariamente. Os avanços históricos da 
Huawei “inspiram confiança no setor 
tecnológico da China”. Quanto aos EUA, 
pode ser que imponha “sanções ainda 
mais agressivas contra os chips chine-
ses”. Outra opção – acrescentou – “é 
os EUA reduzir significativamente as 
restrições na exportação de tecnologia de 
semicondutores para a China, dando às 
empresas norte-americanas uma chan-
ce de continuarem competindo com a 
Huawei no vasto mercado chinês”.

Tendo como cenário o fiasco 
da contraofensiva de Kiev na 
guerra por procuração da Otan 
contra a Rússia na Ucrânia, o 
secretário de Estado Antony 
Blinken chegou “de surpresa” 
na quarta-feira (6), levando 
na bagagem promessa de mais 
US$ 1 bilhão para o regime 
Zelensky e munição de 120 
mm de urânio depletado para 
os tanques Abrams a serem 
entregues.

Além de reiterar o empenho 
de Washington, e em especial 
do governo Biden, com a guerra 
“até o último ucraniano” e “pelo 
tempo que for necessário”.

A visita de “surpresa” foi 
cuidadosamente cronometrada, 
antecedida pela demissão do 
então ministro da Defesa por 
alguém ainda mais umbilical-
mente imbricado com os norte
-americanos, Rustem Umerov; 
a prisão do biliardário Ihor Ko-
lomoisky, ex-padrinho político 
de Zelensky, por “corrupção”; e 
uma provocação com míssil em 
uma cidade do Donbass sob con-
trole de Kiev, Kostyantynivka, 
disparado contra um mercado, 
que matou 16 pessoas. Vídeos 
exibidos pelas redes sociais 
rapidamente mostraram que 
o míssil, na verdade, veio das 
próprias posições ucranianas, 
como se comprovou na estação 
de trem de Kromatorsk.

A urgência no “combate à cor-
rupção” – que antecedeu a che-

gada de Blinken – tem mais 
a ver com os problemas da 
candidatura Biden nos EUA 
diante da exposição do envol-
vimento do filho Hunter em 
corrupção na Ucrania, logo 
depois do golpe de 2014, na 
empresa de gás Burisma, do 
que propriamente por algum 
interesse súbito de Kiev em 
deter a roubalheira. Há uma 
investigação judicial em cur-
so nos EUA contra Hunter, 
em que Biden e denunciado 
como favorecido pela inter-
mediação feita pelo filho.

O porta-voz do Kremlin, 
Dmitry Peskov, reagiu à “vi-
sita surpresa” de Blinken a 
Kiev, apontando que estava 
claro que Washington pla-
nejava continuar a bancar 
a guerra da Ucrânia “até o 
último ucraniano”.

“Por outras palavras, 
eles vão continuar a apoiar 
a Ucrânia em estado de 
guerra e a travar esta 
guerra até o último ucra-
niano, sem poupar dinhei-
ro para isso. É assim que 
percebemos, sabemos dis-
so. Não vai afetar a opera-
ção militar especial”.

A Rússia também de-
nunciou como “indicador de 
desumanidade” o plano dos 
EUA de fornecer à Ucrânia 
munição contendo urânio 
depletado. “Obviamente, 
Washington, obcecado com 

a ideia de infligir uma ‘derro-
ta estratégica’ à Rússia, está 
pronto para lutar não só até 
o último ucraniano, mas para 
pôr fim às gerações futuras”, 
se pronunciou a embaixada 
russa nos EUA.

Como registraram ana-
listas, a contraofensiva do 
regime de Kiev, cinicamente 
saudada pela mídia dos 
EUA como o equivalente 
aos desembarques do Dia 
D na Normandia durante a 
Segunda Guerra Mundial, 
mal conseguiu arranhar as 
defesas russas, quanto mais 
cumprir a suposta meta de 
“alcançar o Mar de Azov” e 
abrir caminho para a reto-
mada da Crimeia.

Não há dados de Kiev so-
bre seus mortos na frustrada 
ofensiva, mas recentemen-
te o Ministério da Defesa 
russo estimou em 66 mil. 
O que parece confirmado 
pelas cenas de ampliação de 
cemitérios na Ucrania ban-
derizada e pela extensão da 
convocação obrigatória até a 
doentes de HIV e tuberculo-
se e, inclusive, de homens de 
meia idade, além de pressão 
para que os países europeus 
deportem refugiados ucra-
nianos para virarem carne 
de canhão substituta

Leia a íntegra em
www.horadopovo.com.br



ESPECIAL

Viva o 7 de Setembro! Viva o Brasil! (1) 
Até hoje ainda há em nosso país quem 

não tenha compreendido a fundo o caráter
revolucionário desta data e o quanto ela representa 
de avanço na formação da nação brasileira

SÉRGIO CRUZ 

7 de Setembro de 
1822 representou 
uma grande ruptura 
política ocorrida no 
país. Foi o desfecho 
de uma longa traje-
tória que culminou 
com a conquista da 
independência pelo 
povo brasileiro. O 

fato representou o primeiro 
grande salto de qualidade 
na formação da nação bra-
sileira. Pouco mais de 30 
anos após a Inconfidência 
Mineira, o Brasil deixou de 
ser formalmente uma colônia 
espoliada e humilhada por 
Portugal e passou a ser uma 
nação livre, independente e 
dirigida por brasileiros.

SALTO DE QUALIDADE

A trajetória até chegar a 
essa data, quando se rom-
pem os laços do colonialismo 
europeu, representa um 
período heroico da história 
brasileira. Como em tudo 
na vida, essa trajetória não 
seguiu em linha reta. Foram 
obtidas conquistas impor-
tantes e  também houve 
muitos revezes. Na linha do 
tempo que se traçou desde 
a chegada dos portugueses 
até o momento em que o 
Brasil se livrou do domínio 
colonial, muitas pessoas de-
ram a vida, muitas batalhas 
ocorreram, muitas execu-
ções e exílios, mas a vitória 
finalmente chegou.  

Até hoje ainda há no Bra-
sil quem não tenha compre-
endido a fundo o caráter 
revolucionário desta data e 
o quanto ela representa de 
avanço para a formação da 
nação brasileira. Mandar 
o colonialismo português 
às favas, como fizeram os 
brasileiros liderados pelos 
irmãos Andradas, foi chave 
para que o Brasil se tornasse 
uma grande nação. Por não 
compreenderem adequada-
mente a importância estra-
tégica da conquista da inde-
pendência política no 7 de 
Setembro, algumas pessoas 
subestimam a importância 
de comemorar a data.

As classes que dominavam 
a “colônia” brasileira até o 
“7 de Setembro” eram clas-
ses portuguesas. Elas foram 
derrubadas. Comerciantes 
na sua maioria, financiados 
pela burguesia europeia, 
e aventureiros de todos os 
tipos. Os financiadores da co-
lonização brasileira vislum-
braram ganhos enormes com 
a exploração das riquezas do 
país recém descoberto. No 
início era apenas a extração 
de madeira e outros bens 
rudimentares da floresta, 
depois veio a fase do tráfico 
de escravos e da produção 
açucareira no Nordeste.  

A nascente burguesia 
comercial portuguesa, bem 
como suas congêneres do 
“velho mundo”, como Ingla-
terra, Espanha, Holanda e 
outras, assim que puderam, 
lançaram mão da escravidão 
negra. Para isso, elaboraram 
e difundiram aos quatro 
cantos a ideologia crimi-
nosa da “raça inferior” dos 
habitantes do continente 
africano. Os negros foram 
arrancados de suas terras e 
trazidos para trabalhar para 
eles como escravos no “novo 
mundo”. Um verdadeiro 
genocídio ocorreu durante o 
período histórico que Marx 
chamou de acumulação pri-
mitiva do capital.  

Inicialmente se utilizou 
a mão de obra escrava no 
Brasil para a produção açu-
careira na região Nordeste e, 
posteriormente, a escravidão 
se estendeu para a extração 

de ouro e diamantes nos lei-
tos dos rios e nas montanhas 
de Minas Gerais.

AS PRIMEIRAS 
GERAÇÕES

A resistência mais forte ao 
domínio português começou 
a ser sentida assim que surgi-
ram as primeiras gerações de 
pessoas nascidas nas terras 
conquistadas. Em 1645 tem 
início a Insurreição Pernam-
bucana, uma luta ferrenha 
de produtores brasileiros de 
açúcar contra o domínio ho-
landês. Nesta época, Portugal 
estava sob o controle da Espa-
nha e os holandeses, que tive-
ram uma certa “permissão” 
dos portugueses para explorar 
o açúcar no Nordeste brasi-
leiro, entraram em conflito 
e resolveram permanecer no 
Nordeste, à revelia da Espa-
nha e de Portugal.

Os “nacionais”, ou seja, os 
brasileiros, expulsaram os ho-
landeses à revelia de Portugal. 
A Coroa portuguesa, assim que 
se desligou da União Ibérica, 
queria manter uma espécie de 
“acordo” com os holandeses. 
Os brasileiros não aceitaram 
a presença holandesa. Poste-
riormente os inconfidentes de 
Minas usariam este fato como 
argumento para afirmar que, 
se o Brasil já havia expulsa-
do sozinho os holandeses, à 
revelia da Metrópole, podia 
fazê-lo também em relação 
aos portugueses. Quem assim 
dizia, durante a Inconfidência 
Mineira, era o Cônego Vieira 
(Luis Vieira da Silva), padre da 
Diocese de Mariana e um dos 
companheiros de Tiradentes.  

Dois outros fatos importan-
tes marcaram esse período da 
luta heroica pela liberdade do 
Brasil. O primeiro foi o sur-
gimento, durante as batalhas 
contra os holandeses, de um 
manifesto convocando a luta 
pela libertação do Brasil e que, 
pela primeira vez, se dirigia ao 
povo utilizando o chamamento 
à “Nação brasileira”. Este era 
um conceito novo, que já deno-
ta o sentimento nativista que 
embalava os integrantes desta 
empreitada libertária. Não se 
falou em “nação portuguesa”, 
mas sim na “nação brasileira”.  

O segundo fato importante 
foi a liderança do movimento 
ter sido exercida por brasilei-
ros de várias raças. Os líderes 
eram um branco, um índio 
e um negro. André Vidal de 
Negreiros, um luso-brasi-
leiro que já vinha liderando 
a insurreição pernambuca-
na, o índio potiguar Felipe 
Camarão, e Henrique Dias, 
um negro brasileiro, filho de 
escravos libertos. É desta luta 
– particularmente da exitosa 
Batalha dos Guararapes – 
ocorrida na região metropoli-
tana de Pernambuco nos anos 
1648/9, que surge o glorioso 
Exército Brasileiro.    

ZUMBI DOS PALMARES

Nesta mesma época nascia 
na Serra da Barriga, Capitania 
de Pernambuco, atual União 
dos Palmares, Alagoas, o líder 
negro Zumbi, no ano de 1655. 
Nasceu livre, num quilombo, 
mas foi capturado e entregue 
ao padre missionário português 
Antônio Melo quando tinha 
aproximadamente seis anos. 

Batizado ‘Francisco’, Zumbi 
recebeu os sacramentos, apren-
deu português e latim.

Algum tempo após Zumbi 
ter assumido a liderança do 
Quilombo dos Palmares, o 
bandeirante paulista Domin-
gos Jorge Velho foi chamado 
para organizar a invasão do 
quilombo. Em 6 de fevereiro 
de 1694 a capital de Palmares 
foi destruída e Zumbi ferido. 
Em 20 de novembro de 1695 
ele foi morto.

Nesta época, os escravos 
fugiam e formavam os quilom-
bos, o mais distante possível 
dos senhores de escravos. 
Alimentavam a esperança de 
voltar para sua terra natal. 
O quilombo era a forma de 
luta que eles usavam para se 
defender. Só mais à frente, 
no movimento abolicionista, 
a luta pela libertação dos es-
cravos passou a ser uma luta 
política geral, que envolveu 
os negros e toda a sociedade. 
Foram mais de 60 anos de luta 
desde a Independência até que 
as classes escravistas fossem 
definitivamente derrotadas no 
Brasil em 1888/9.

Os negros que fugiam para 
os quilombos eram persegui-
dos pelas autoridades da época 
porque a estrutura econômica 
da sociedade era escravista. 
Existiam leis feitas para de-

fender a “propriedade” de 
escravos. Ou seja, acima da 
estrutura econômica escra-
vista, implantada no Brasil 
pelo colonialismo europeu, se 
erguia uma superestrutura 
ideológica, legal, religiosa, etc, 
para sustentar a escravidão 
dos negros. Eram leis aprova-
das para garantir a proprie-
dade de escravos. A ideologia 
que sustentou a escravidão 
era a ideologia racista, baseada 
numa inexistente “superiori-
dade” da raça branca europeia.

MALDIÇÃO DE CAM

Para sustentar o regime 
escravista, a Igreja Católica 
atuou ideologicamente. Ela 
buscou na bíblia uma justifica-
tiva para o genocídio. Baseou 
seu apoio à escravidão negra 
com uma passagem do livro 
do Gênesis sobre a “Maldição 
de Cam” (na verdade colocada 
sobre Canaã, filho de Cam). 
Esta “maldição” foi imposta 
pelo patriarca Noé após um 
episódio de embriaguez no 
qual o seu filho o teria visto 
nu. A “maldição de Cam” fez 
Canaã ficar negro e maldito 
por castigo. Esta “interpreta-
ção” foi o que respaldou em 
1455, com a promulgação da 
Bula Romanus Pontifex, a 
escravização e a exploração da 

África pelo Reino de Portugal.
Com o fim formal da es-

cravidão, em 1888, acabaram 
as leis escravistas, acabaram 
os “direitos” dos senhores 
de escravos, mas perdurou, e 
ainda perdura na sociedade, 
a ideologia do racismo, que 
é alimentada pelo antigo e 
o novo colonialismo e pelo 
imperialismo contemporâneo.

REVOLTA DE VILA RICA

Em 1720, outra rebelião 
explode contra o domínio e 
a ganância portuguesas no 
Brasil. Desta vez, já nas Minas 
Gerais, em Vila Rica, local de 
onde Portugal extraía ouro e 
diamante numa quantidade 
tão grande que era suficien-
te para que a Corte vivesse 
de forma suntuosa e per-
dulária e ainda transferisse 
boa parte do ouro brasileiro 
para a Inglaterra a título de 
pagamento de dívidas. Esse 
endividamento era fruto da 
submissão imposta a Portu-
gal pela Inglaterra através do 
tratado de Methuen, de 1703. 
Este tratado impediu a indus-
trialização portuguesa.

O ouro brasileiro, extraí-
do pela mão de obra escrava 
das Minas Gerais, ia parar 
nas mãos do governo inglês 
que soube utilizá-lo no fi-

nanciamento de sua revolu-
ção industrial.

O levante de Vila Rica foi 
liderado por um produtor 
brasileiro de ouro, Felipe dos 
Santos, e envolveu mais de 2 
mil pessoas. O movimento foi 
derrotado pela ação violenta 
do Conde de Assumar, que 
então dirigia a província 
mineral. É dele a frase, dita 
aos seus superiores, depois 
de massacrar o levante: a de 
que “em Minas Gerais só se 
pensa em revolução”.

INCONFIDÊNCIA 
MINEIRA

Confirmando o que dizia 
Assumar, surge, então, em 
1785 a Inconfidência Mineira. 
A exploração do ouro em Mi-
nas Gerais gerou, no coração 
do Brasil, uma economia mais 
dinâmica do que a exploração 
canavieira agrária e semifeu-
dal do Nordeste. Houve em 
Minas uma intensa urbaniza-
ção e a presença de homens 
livres em grande quantidade, 
gerou um mercado consu-
midor pujante que integrou 
várias regiões do país. Natural 
que fosse ali onde a contradi-
ção com as amarras retrógra-
das do colonialismo português 
mais se agudizasse.  

Continua na próxima edição

A trajetória até chegar 
a essa data, quando 
se rompem os laços 
do colonialismo 
europeu, representa 
um período heroico 
da história brasileira. 
Como em tudo na 
vida, essa trajetória 
não seguiu em linha 
reta. Foram obtidas 
conquistas importantes 
e também houve muitos 
revezes. Na linha do 
tempo que se traçou 
desde a chegada dos 
portugueses até o 
momento em que o 
Brasil se livrou do 
domínio colonial, 
muitas pessoas deram 
a vida, muitas batalhas 
ocorreram, muitas 
execuções e exílios,
mas a vitória
finalmente chegou.
Ao lado, José 
Bonifácio de Andrada 
e Silva, o Patriarca da 
Independência


